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Estradas arruinadas, crateras em vias públicas por onde somem veículos, deslizamentos em áreas de 
risco, falta de obras de prevenção contra enchentes e assaltos são ocorrências que precisam levar os 
cidadãos a se organizar para exigir do Estado o ressarcimento dos prejuízos
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Há alguns dias um ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) disse que não costumava considerar a re-
levância da opinião pública no julgamento que deveria 
fazer. Em outras palavras: não se importava com a opi-
nião pública e que ela não teria nenhuma influência no 
seu trabalho.

Estranhas, as palavras do magistrado. Sobretudo, 
por virem de um magistrado, pois a sustentação da de-
mocracia tem suas bases na opinião pública. E, sem ela, 
não estaria consagrada a Constituição, a partir da qual 
estão erigidos os três poderes da República: o Executivo, 
o Legislativo e o Judiciário. Não fossem estes, o Supremo 
Tribunal Federal não existiria.

Tem sido por intermédio da legislação ensejada pela 
democracia, que agentes desses poderes constroem o 
seu castelo de vencimentos, cujos aumentos afrontam a 
população, tal o abismo existente entre os salários pagos 
pelas empresas privadas e aqueles pagos aos servidores 
que assumem altos cargos nas três instâncias da admi-
nistração pública, em especial, a federal. Na confusão 
estabelecida entre o público e o privado, eles próprios 
se esquecem de que, estejam no Legislativo, no Execu-
tivo ou no Judiciário, todos são servidores públicos. E é 
à opinião pública que devem, prioritariamente, prestar 
contas de seus atos. 

É por causa dessa atitude de descaso em relação à 
população, que o político, tão logo assume o cargo para 
o qual é eleito, trata imediatamente de sepultar as pro-
messas de campanha, muda de indumentária ideológica 
e passa a atender quase unicamente aos interesses dos 
grupos que lhes deram sustentação. 

Está aí, nessa mutação que ocorre do dia para a noite, e 
que não deixa de ser uma janela aberta da democracia, um 

O peso da opinião pública 
para um Estado moderno

dos fatores que estabelecem a enorme distância entre o povo 
e os seus governantes. Por isso, fica tão difícil, para os comuns 
dos mortais, bater às portas do poder, mesmo quando isso se 
torna absolutamente essencial. A indignação, compreensi-
velmente, transborda para os protestos nas ruas. 

Acreditamos que a opinião pública deve se manifestar 
e se fortalecer a partir da análise de ocorrências traumá-
ticas para a população, e que lastimavelmente vêm sendo 
banalizadas. Não há razão para que o cidadão, que teve 
o seu veículo engolido por uma cratera numa estrada ou 
avenida, não seja corretamente ressarcido dos prejuízos 
ocasionados por falhas da administração; ou que vítimas 
de tragédias, como a que ocorreu na boate Kiss, em Santa 
Maria (RS), não busquem, na Justiça, reparação, mínima 
que seja, por causa da inoperância dos serviços públicos 
que não fiscalizaram e não coibiram o funcionamento 
ilegal do estabelecimento; e não há razão para que po-
pulações prejudicadas por enchentes ou deslizamentos de 
terra também não sejam ressarcidas, em razão das tragé-
dias provocadas pela carência de obras de prevenção que 
deixaram de ser executadas. 

Da mesma forma, consideramos válida a atitude de 
um grupo de cidadãos que está se organizando para rei-
vindicar o ressarcimento do valor de seus bens, levados 
por quadrilhas de assaltantes. Quando o poder público 
falha em seus serviços, seja o da segurança pública ou de 
outras de suas atribuições, deve ser cobrado e precisa pa-
gar pela inoperância e incompetência de suas ações. 

Estado moderno valoriza a opinião pública como 
instrumento impulsionador de investimentos para obras 
que lhes permitam funcionar melhor, conferindo, à so-
ciedade e às atividades produtivas, os meios para apri-
moramento de suas condições de desenvolvimento. 

E d i t o r i a l
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O primeiro projeto do estado de São Paulo para microgeração dis-
tribuída de energia solar está em operação desde meados de agosto 
passado, numa residência do município de Ribeirão Preto. O projeto 
foi concebido pela Neosolar Energia e aprovado pela CPFL Paulista, 
concessionária da região que pertence ao grupo CPFL Energia. 

Com base em resolução normativa da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) sobre micro e minigeração, de abril do ano 
passado e em vigor desde dezembro, a energia gerada pelas placas 
fotovoltaicas da residência que não for consumida no local poderá 
ser utilizada no Sistema Interligado Nacional, por outros clientes. Isso 
vai gerar créditos para o proprietário do sistema. 

Além de primeira instalação do gênero no estado, é também a 
maior do País em capacidade instalada (25,2 kWp) e em produção de 
energia (3.300 kWh/mês). Para suprir a demanda energética do local e 
de outras propriedades do mesmo dono, foram usadas 180 placas de 
140 Wp cada, totalizando 25,2 kWp, e seis inversores de 3,8 kW cada. 
O investimento total foi de R$ 220 mil. 

“O custo do projeto é proporcional ao perfil de consumo mensal, 
e este investimento tem um retorno interessante, considerando a 
queda expressiva no valor da conta de luz — que sozinha já pagará o 
sistema em sete anos —, além da valorização do imóvel e a elevada 

SP começa primeiro projeto de microgeração distribuída

vida útil do sistema”, destaca Pedro Pintão, engenheiro e sócio-dire-
tor da Neosolar Energia.

A CPFL Energia informa ter recebido outros 13 pedidos de ligação 
de micro e minigeração distribuída, que estão sendo analisados para 
possível validação pelas distribuidoras locais.

Maior rigor na aplicação
das normas contra incêndio

A ICS, sigla da empresa Inovação, Comprometimento e Segu-
rança, é uma empresa de engenharia especializada na elaboração 
e execução de projetos contra incêndio. Com sede em Jundiaí (SP), 
tem atuado para colocar em pauta a necessidade de mais rigor nas 
normas de segurança para edificações em geral e empreendimentos 
dos mais variados setores produtivos, como petróleo, mineração, 
construção civil, mecânica e elétrica.

Para Felipe Melo, diretor de projetos e um dos fundadores da ICS 
Engenharia, “os padrões seguidos pelas edificações não garantem a 
segurança necessária, já que a grande maioria das construções cum-
pre apenas o mínimo exigido pelos órgãos responsáveis para estar em 
funcionamento”. Melo defende também a padronização de normas de 
segurança em todo o território nacional, visto que, hoje, elas mudam 
de estado para estado. Uma falta de unidade, de critérios únicos, é 
um dos indutores de falhas.

A ICS acredita ter acertado no modo como cria e desenvolve projetos 
para os quais é convocada a contribuir e informa que, em pouco mais 
de um ano, o número de clientes saltou de três para cerca de 50, tanto 
no Brasil quanto no exterior, em países como Estados Unidos, Cingapura 
e Colômbia. “Isso só foi possível graças ao diferencial de prestarmos um 
serviço completo quando o assunto é prevenção de incêndio, que vai 
desde o projeto até o comissionamento da obra”, sublinha Ilan Pacheco, 
diretor de vendas e outro dos fundadores da empresa, que tem também 
como sócio Jaison Moraes, o diretor de serviços.

Entre os trabalhos já realizados pela ICS, encontram-se projetos 
para empresas de grande porte, como Petrobras, Vale, Braskem, Cargill, 
Arcor, GM, Ford, Medley, Odebrecht e Sadia. Segurança contra incêndio, 
nas mais diversas instalações, é disciplina necessária, para que as 
atividades possam se desenvolver com tranquilidade, num ambiente de 
confiança, em que todos, funcionários ou clientes, só têm a ganhar.

Belo Monte monta porto para  
receber máquinas e equipamentos 

As obras da hidrelétrica de Belo Monte, no estado do Pará, 
contarão com um porto próprio para o embarque e desembarque 
de máquinas e equipamentos pesados. Projetado para receber 
cinco balsas por dia, sendo duas simultaneamente, o porto ocu-
pará uma área de 69.557,80 m². E quando pronto, irá movimen-
tar nada menos que 1.130.000 t de cimento, 200.000 t de aço e 
3.000 equipamentos provenientes do porto de Belém.

Apenas na construção das vigas da ponte rolante estão 
sendo empregadas 200 t de equipamentos entre formas e esco-
ramentos, ancoragem e estruturas tubulares. O fornecimento é 
da SH, empresa que foi contratada pelo Consórcio Construtor de 
Belo Monte (CCBM), formado por Andrade Gutierrez, Camargo 
Corrêa, Odebrecht, OAS e CR Almeida.

 O supervisor de contratos da unidade SH no Pará, João 
Corvo, explica que um dos principais desafios envolvidos no 
fornecimento de equipamentos para a construção do porto é a 
localização, o que torna a logística complexa e dispendiosa.

 Outro desafio é a altura das vigas do porto, que exigiram 
projeto de escoramento de 30 m. Apesar de estruturas com esse 
pé-direito não serem inéditas, elas requerem cuidados maiores 
na elaboração dos projetos e principalmente na montagem, 
visando atender requisitos técnicos e de segurança.

 “Para executar estruturas de concreto a uma altura tão 
elevada, temos de levar em conta diversos fatores, como peso 
próprio da estrutura e do equipamento, ações do vento e in-
tempéries, estrutura de trabalho e acesso dos operários, além do 
içamento de estruturas com peso elevado”, finaliza Corvo. 

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Soluções tubulares  
para múltiplos segmentos

A Prime Steel fabrica uma série de produtos de aço inoxidável, 
aço-carbono, aço-liga, alumínio e PVC com aplicação nos segmentos 
alimentício, sucroalcooleiro, químico, petrolífero, papel e celulose, 
equipamentos e moveleiro.

São tubos com e sem costura, barras, chapas, conexões tubulares, 
forjadas e flanges, cantoneiras, entre outros produtos. Grandes empresas, 
como a Bunge e a Coopcana, encontram-se hoje entre seus clientes.

A Prime Steel está instalada na Zona Oeste de São Paulo.

16 recuperadores de calor  
serão fabricados para Petrobras

A Asvotec Termoindustrial, empresa fundada em 1965 com sede 
em São Paulo e unidade fabril no município de Monte Mor (SP), vai 
fornecer à GE Oil & Gas 16 recuperadores de calor WHRU (Waste 
Heat Recovery Unit). Os equipamentos integram o projeto da Cessão 
Onerosa de Produção Offshore da Petrobras. O início da fabricação 
está previsto para outubro deste ano e as primeiras entregas devem 
ocorrer em fevereiro de 2014.

Um recuperador de calor WHRU, conforme explica o diretor-geral 
da Asvotec, Christian Mader, é utilizado em navios-plataforma de ex-
ploração e produção offshore de petróleo e gás (FPSO) para recuperar 
o calor do gás de combustão das turbinas a gás, processo que gera 
eletricidade para a embarcação. O calor recuperado tem a função de 
aquecer a água de processo para o navio.

Cada recuperador de calor WHRU pesa cerca de 100 t e é forma-
do por uma combinação de componentes, como caixa de convecção, 
serpentina de troca térmica, dutos de passagem do gás de combus-
tão, chaminés de saída e válvulas venezianas (damper) de controle.

“Esta encomenda é resultado de um trabalho conjunto entre as 
áreas comercial (vendas e orçamentos) e técnica (engenharia), que 
desenvolveram um projeto arrojado e compacto para o cliente”, 
comemora o diretor-geral da Asvotec.

Fabricante de elastômero  
conquista certificação

A Neoprex, empresa fundada em 1984 com sede em Guaru-
lhos (SP), obteve em agosto último a certificação de conformidade 
de seus aparelhos de apoio de elastômero simples, fretados e des-
lizantes, com aplicação na construção civil. Isso significa que ela 
vem atendendo às exigências das normas ABNT NBR 9783, 9784 
e 9786. A certificação foi obtida mediante ensaio em laboratório, 
realizado pelo Centro Tecnológico de Controle de Qualidade da L.A. 
Falcão Bauer.

Os aparelhos de apoio de elastômero simples se aplicam a ten-
sões mais baixas e são utilizados em obras prediais, residenciais, pré-
-moldadas, elementos de sacrifício, atenuantes de vibração, estúdios 
de som. Os fretados são apoios constituídos de elastômero e aço, 
suportam tensões normais mais elevadas graças à adesão borracha-
-metal e são apropriados a obras de pontes, viadutos, passarelas, 
prediais, plataformas de petróleo, hidrelétricas. Os apoios deslizantes 
podem ser fretados ou simples. Têm a finalidade de liberar parcial ou 
totalmente esforços horizontais, através de uma película de teflon 
vulcanizada em uma das superfícies horizontais.

Entre outros produtos fabricados pela Neoprex, destaca-se 
também o apoio fretado com abas, que se aplica sobretudo a obras 
novas, com inclinações variáveis, superelevações e diferença de 
cotas entre os apoios. A empresa ainda produz defensas portuárias 
trapezoidais, peças para o lançamento de emissários submarinos e 
revestimentos para aplicações diversas, como tubulações. 

Sistemas de comunicação  
para missões em águas profundas

A Orbit, empresa de origem israelense fundada em 1950 e com 
escritório no Rio de Janeiro (RJ), já participa de uma série de projetos 
para grandes clientes no Brasil, como Petrobras e Embraer. A empresa 
é especialista no desenvolvimento de soluções de comunicação nas 
áreas de sistemas VSAT para aplicações marítimas, telemetria 
e observação da Terra e sistemas de gerenciamento de 
comunicação em geral. “A Orbit acredita que o mercado 
brasileiro precisa de sistemas altamente confiáveis para 
esses setores”, aposta Yossy Levy, vice-presidente sênior 
para a área de clientes da empresa.

Segundo Levy, aplicações críticas, como gerencia-
mento em tempo real de trabalhos de perfuração, 
informação sísmica, vigilância e monitoramento 
por vídeo em tempo real e outros recursos orga-
nizacionais, são vitais para melhorar a produtivi-
dade, o moral da equipe e o lucro dos negócios. 

Entre os segmentos no foco da Orbit no 
Brasil, encontra-se, sobretudo, o de óleo e gás, 
impulsionado pelas descobertas de petróleo na camada do pré-sal. 
A empresa informa que seus serviços e produtos de comunicação 
aplicam-se exatamente a missões críticas em águas profundas e 
em alto-mar. Esse trabalho já começou por aqui, com a Orbit como 
fornecedora de sistemas de comunicação (antenas) entre as plata-
formas offshore da Petrobras e seus navios e escritórios em terra, em 
projetos de exploração e produção de petróleo. Recentemente, a Orbit 
também se envolveu em mais um grande projeto brasileiro, desta vez 
para a Embraer, na área de vigilância e defesa nacional. A Embraer 
escolheu o produto AMSIP da Orbit, um sistema de gerenciamento de 
áudio com interface IP.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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A trajetória desconstrutivista de uma arquiteta de Bagdá
Ela é de Bagdá e tem conquistado o 

mundo. Entre a linearidade e a sinuosidade, 
prefere esta última. Embora aprecie ideias 
claras, gosta do inesperado, da possibilidade 
de surpreender. Daí, a opção por uma arqui-
tetura que provoca reflexões tanto do ponto 
de vista da forma quanto do ponto de vista 
da escolha dos materiais especificados para 
construir estruturas. 

E, no entanto, não há informações de que 
não seja uma mulher simples e uma artista 
mais simples ainda. Refiro-me à arquiteta 
Zaha Hadid que, dizem, se situa entre as 
mulheres mais notáveis do nosso tempo. 

Nascida na capital do Iraque, nos anos 
1950, teve uma formação calcada nas ciências exatas. Teve a sorte 
de estudar na Architectural Association, de Londres e, formada, 
integrar-se à equipe do Office for Metropolitan Architecture (OMA). 
Desde cedo absorveu influências do professor Rem Koolhaas e seus 
primeiros projetos refletem a intimidade com as obras do mestre. 

Contudo, seguiu caminho próprio, conforme são exemplos 
disso os projetos do The Peak Club (Hong Kong), Ópera da Baía de 
Cardiff (Gales) o Glasgow Riverside Museum of Transport (Escócia) 
e diversos outros. 

Seu escritório, que emprega centenas de funcionários, a fim de 
dar conta de quase mil projetos em mais de 40 países, é norteado 
pelas ideias de que tudo é possível, quando se consegue o pleno 
domínio da tecnologia dos materiais. E foi com essa convicção que 
optou pelo desconstrutivismo, pois, se lhe é possível obter o melhor 
resultado com uma curva estética, por que trabalhar com linhas retas 

ao fim das quais não conquistará a beleza 
desejada? 

A discussão sobre forma e conteúdo, 
nessa questão da arquitetura, pode avançar 
por mil e um meandros sem que se chegue 
a um denominador comum. Mas Hadid 
considera que uma das maiores possibili-
dades da arquitetura é a busca permanente 
da inovação. Porque, entende ela, não há 
como acomodar-se. E foi por conta dessa 
busca, das tentativas de encontrar a melhor 
qualidade com a melhor concepção, que 
ela conquistou em 2004 o Prêmio Pritzker 
de Arquitetura. Esse prêmio corresponde a 
uma espécie de Nobel, obtido no exercício 

daquela atividade. Com uma diferença: ela recebeu também o prêmio 
Ordem do Império Britânico, por um júri que analisou o conjunto do 
seu trabalho.

O importante nas obras executadas a partir dos projetos da arqui-
teta (segundo estudiosos de sua obra os projetos ensejam polêmicas 
acirradas e, na maior parte, estimulam debates mais sobre conceitos 
do que sobre a prática da arquitetura) é o respeito da profissional 
pela origem, destino e emprego dos materiais, seja ele o concreto, 
ou seja o aço. Para ela, esses e outros materiais devem se subordinar 
às nuanças do projeto. Só assim eles sairão do estado estático para 
aquele onde poderão se movimentar, se fragmentar e adquirir outras 
formas preconizadas pelo arquiteto.

Nessa linha de pensamento, Hadid se identifica com Niemeyer, 
para quem “a linha reta, dura e inflexível” não tinha atração alguma, 
pois o que lhe chamava a atenção era a “curva livre e sensual”. 

Uma imagem no 
cânion do Xingó

Quem segue a passeio pelo 
cânion do velho Chico, 
onde hoje está o lago 
formado pela barragem da 
usina hidrelétrica do Xingó, 
vê diferentes aspectos da 
paisagem: pedras talhadas, 
na composição das rochas 
de arenito e granito e, de 
repente, a imagem de barro 
de São Francisco. Quem 
passa por ali deixa uma flor 
e leva uma esperança. 

Frase da coluna

“A distância entre a competitividade na produção e a competitividade 
na logística é tão delicada, que qualquer oscilação positiva vai expor 

feridas enormes na economia”. 
Do professor Paulo Resende, da Fundação Dom Cabral. 

Zaha Hadid, Prêmio Pritzker em 2004
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Lições de pioneirismo
• Boletim antigo da Associação Brasileira de Cimento Portland 

(ABCP) — Cimento e Concreto — lembrava, em 1988, que o enge-
nheiro Luiz Roberto Fortes Furtado foi pioneiro na execução de 
edificações com o uso de pré-moldados de concreto. Com efeito, ele 
recorreu a essa tecnologia para construir, em 1963, seis prédios de 
sete andares do Conjunto Residencial da Cidade Universitária (Crusp), 
em São Paulo (SP).

• A revista O Empreiteiro, edição 397 de 2002, também lembrou 
esse fato, acrescentando que aquelas edificações foram projetadas 
pelos arquitetos Eduardo Kneese de Mello e Sidney de Oliveira e que 
os respectivos cálculos estruturais estiveram a cargo de Henrique 
Herweg, então com escritório próprio, antes de assumir a sua partici-
pação na Themag Engenharia. 

Maia Melo
Rogerio Giglio, presidente da Maia Melo 

Engenharia, informa que a empresa passou a 
editar informativo quadrimestral para estrei-
tar relação entre ela e colaboradores. E avisa: 
com projeto e gerenciamento dele e equipe, 
será entregue em dezembro próximo o cor-
redor exclusivo Norte-Sul, em Olinda, a ser 
operado com veículos do modelo Transporte 
Rápido por Ônibus (TRO). Terá 33,2 km e 33 
estações. O primeiro viaduto desse corredor 
já foi inaugurado.

Consórcio Ferreira Guedes/Araguaia
E a EMTU-SP informa que o trecho do Corredor Guarulhos-

-São Paulo, destinado a ligar o terminal Cecap à Vila Galvão, está 
movimentado com as obras a cargo do Consórcio Ferreira Guedes/
Araguaia. E já foi iniciada a cravação das estacas para a fundação 
do Terminal Metropolitano Vila Galvão. O trecho Endres-Tiquatira 
também está em andamento. 

Sultepa
O grupo gaúcho Sultepa, que em março último completou 57 

anos de atividades, lembra que sua primeira obra, no setor energéti-
co, foi a construção da barragem de Candiota. Depois, credenciou-se 
para construir obras nos demais segmentos da engenharia, sendo um 
de seus empreendimentos considerados notáveis, o sistema de abas-
tecimento de água do Distrito Industrial do Rio Grande (RS). Hoje, ela 
está em todos os segmentos do mercado. 

Sai a Delta, entra a Técnica
É o mercado, dizem os entendidos. O fato é que a Construto-

ra Delta, considerada inidônea, criou a Técnica Construções, que 
está idônea. E esta empresa já se considera qualificada para par-
ticipar de duas licitações em SP: um contrato no valor de R$ 3,8 
bilhões, modelo PPP, para expandir o sistema de reservatórios 
da Bacia do Alto Tietê e outro, de R$ 54,6 milhões, para duplicar 
rodovias paulistas. 

Arena em Montevidéu
• O escritório Metro Arquitetos Associados, com sede em São Paulo 

(SP), assinou, em parceira com os arquitetos uruguaios Federico Mira-
bal e Javier Pirez, um dos cinco projetos finalistas para a construção de 
uma arena esportiva multiúso no centro de Montevidéu, Uruguai, onde 
funcionará como parte da revitalização urbana local. 

• O projeto é o único a não propor a demolição do estádio antigo, 
o Cilindro Municipal. Ao contrário — e diferentemente do que ocorreu 
aqui no Brasil quando foram previstas as arenas a ser construídas 
para a Copa do ano que vem — o projeto defende o estádio antigo 
como parte da história da cidade, mesmo que venha a ser utilizado, 
simultaneamente, para outros fins. Aqui, os estádios antigos, mesmo 
o que poderiam ser reformados, foram demolidos. 

TCU
O Tribunal de Contas da União (TCU) aprovou a primeira fase da 

concessão do trecho da BR-101/BA, Lote 1, integrante da 3ª etapa 
do Programa de Concessões Rodoviárias (Procrofe). Mas ficou com 
um pé atrás em relação às obras de reforma, ampliação e moderni-
zação do Aeroporto Pinto Martins, em Fortaleza (CE). Ele acha que há 
incompatibilidades entre o cronograma físico-financeiro previsto e o 
executado. Avisa que está de olho nessas obras. 

Recursos do DER-SP
• Sílvio Ciampaglia, presidente do Sindicato 

da Indústria da construção pesada em SP, foi 
bater à porta do secretário estadual da Fazenda, 
Andrea Calabi, para tirar a limpo informações 
de que o DER-SP já estaria sem recursos para 
obras. Isso, segundo ele, “dificultaria a evolução 
de obras programadas e comprometeria a 
medição de obras e serviços executados”.

• Calabi, porém, tratou de acalmar a entidade e as empresas 
filiadas. Garantiu não haver motivos para preocupações: DER, Dersa 
e a Secretaria de Logística e Transportes estão com os orçamentos 
assegurados. Mas tem razão Ciampaglia, pois, como diz um pensador, 
“quem não procura prever, não é dono de seus dias”.

De olho na Norte-Sul
O engenheiro Josias Sampaio Cavalcanti 

Júnior, presidente da Valec, foi ver de perto 
as obras da Ferrovia Norte-Sul, em Goiás. 
Ele disse que estava ali por recomendação 
do ministro César Borges, dos Transportes, 
que pretende apressar os 800 km de ferrovia 
ligando Palmas, no Tocantins, a Anápolis (GO). 

Monotrilho
Mário Fioratti Jr., diretor operacional do Metrô, está entusias-

mado com as obras do monotrilho paulistano. “É o sistema mais 
moderno, com a tecnologia mais atualizada e custos inferiores a 
outras soluções para o atendimento de médias demandas”, afirma ele. 
Aos usuários, resta a confirmação desse entusiasmo, na hora em que 
o sistema for colocado em operação. 
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Detroit tenta se recriar

O município de Detroit, no estado de Michigan, Estados Unidos, tem sofrido 
grande transformação após mergulhar em dívida de US$ 18,5 bilhões, que fez 
com que decretasse falência. A municipalidade busca agora uma estratégia para 
recriar a cidade e sair da crise.

Enquanto isso, empresas vão atrás de oportunidades locais. Algumas com-
panhias que ficavam situadas no subúrbio se instalaram na região central. 
Outras, vindas de diferentes estados, compraram edificações na cidade por 
baixo custo.

Parte desses novos investimentos na cidade tem sido estimulado por incen-
tivos fiscais da Companhia Detroit de Crescimento Econômico, que trabalha para 
a realocação de áreas. Algumas iniciativas incluem a ocupação de edificações 
hoje vazias (ou abandonadas), como supermercados, plantas industriais (inclu-
sive de automóvel e acessórios, que determinaram a prosperidade da região no 
passado), e complexos de distribuição.

Na prática, isso representará a fixação de novos negócios, e também a 
criação de muitas atividades de readequação e reforma predial em grandes 
áreas já construídas.

Prevê-se também a construção na cidade, no modelo PPP (parceria público-
-privada), de uma espécie de VLT que percorrerá o centro da cidade. O projeto 
tem custo estimado de US$ 140 milhões. O objetivo é aproveitar as largas vias de 
Detroit, que agora ficaram com número reduzido de carros devido à crise local.

A reinvenção de Detroit contra a crise 
e o Hyperloop que viaja a 1.200 km/h
As revistas O Empreiteiro e ENR-Engineering News Record apresentam  
a 19ª edição da newsletter conjunta

De acordo com a prefeitura de Detroit, há ainda muitas edificações desocu-
padas — fala-se em 78 mil, sendo que 38 mil são consideradas comprometidas. 
Até o final do ano, 10 mil delas estarão demolidas.

Departamento de Transporte  
dos EUA anuncia 52 projetos

O Departamento de Transporte dos Estados Unidos (DOT) anunciou 52 novos 
projetos em rodovias, vias urbanas, pontes, viadutos, linhas férreas, entre outros, 
com um fundo de US$ 474 milhões. A medida faz parte do chamado programa 
Tiger, que regularmente libera recursos para a infraestrutura e que tem o objeti-
vo de estimular a economia do País.

Algumas localidades beneficiadas com o último pacote do programa in-
cluem Kansas (para construção de via), Atlanta (corredor de trem), Rochester 
(reconstrução de viaduto) e Boston (ciclovias e calçadas de pedestres).

Mais US$ 121 milhões serão liberados ainda este ano dentro do programa 
Tiger para projetos em áreas rurais, avisou o departamento de transporte. 

No total, o DOT recebeu 585 projetos, de todas as regiões dos Estados Uni-
dos, interessados em receber recursos do programa. O valor envolvido em todos 
esses projetos registrados alcança US$ 9 bilhões.

Desde que foi criado, em 2009, cinco liberações de recursos para projetos 
foram feitas pelo programa Tiger, perfazendo um total de US$ 3,6 bilhões dire-
cionados para 270 iniciativas. 

Novo meio de transporte?

Elon Musk, fundador do PayPal, Tesla Motors e SpaceX, teve mais uma ideia 
(que ele considera o quinto modelo de transporte): o Hyperloop Alpha. O projeto 
propõe um veículo a percorrer uma tubulação a vácuo a uma velocidade de 
milhares de quilômetros por hora. 

A diferença do Hyperloop dos modelos já apresentados com estas ca-
racterísticas é que o aparelho não percorre trilhos e a cápsula usada como 
meio de transporte flutua usando esquis sustentados a ar para sua suspen-
são. A energia seria gerada por painéis solares em cima da tubulação do 
próprio percurso.  

O Hyperloop Alpha faria 600 km em meia hora, de acordo com o projeto. A 
empresa de Elon Musk queria implantar o projeto fazendo a ligação Los Angeles-
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-San Francisco, mas o Departamento de Transporte da Califórnia não aprovou, 
apesar do custo relativamente baixo da iniciativa — atualmente, constrói-se uma 
linha de trem de alta velocidade entre as duas cidades.

“Ele está propondo uma nova tecnologia a um tipo diferente de trem”, ex-
plica William Ibbs, professor de engenharia civil da Universidade da Califórnia. 
“A engenharia é intrigante”, afirma ele, adicionando que é importante o novo 
conceito na indústria de transporte norte-americana.

Nova aquisição global

A norte-americana Jacobs Engineering Group anunciou que chegou a um 
acordo para comprar a firma australiana de projetos Sinclair Knight Merz (SKM), 
por US$ 1,2 bilhão — especula-se que a Jacobs poderá pagar US$ 336 milhões à 
vista para controlar a empresa.

O negócio posiciona a Jacobs no cobiçado mercado de mineração e infraes-
trutura da Austrália. Além disso, coloca a empresa norte-americana próxima de 
serviços nas áreas de indústria, governo e transporte.

A transação é ainda sujeita à aprovação dos acionistas da SKM e do governo 
australiano.

A Jacobs teve um faturamento global, em 2012, de cerca de US$ 11 bilhões 
com negócios em engenharia, construção, operação e manutenção. A SKM tem 
6,5 mil empregados em 40 escritórios pelo mundo. 

Análise de dados melhora distribuição de água

As redes de água, complexas ou não, costumam ser uma dor de cabeça para 
mantê-las. Em um período em que a água se tornou um líquido precioso, a me-
lhoria do sistema, para que ela chegue às casas das pessoas com mais eficiência, 
sem que isso acarrete custo às contas, é um desafio.

No entanto, a adoção de softwares capazes de analisar dados sobre toda 
a rede de distribuição de água tem sido uma boa saída para a questão. Esses 

sistemas são capazes de medir a melhor forma de operação de bombas e válvu-
las, antecipar aumento de demanda, planejar intervenções, detectar problemas, 
buscar melhorias e, por fim, dar eficiência.

Alberto Polidori, modelador hidráulico da Aqua America, explica que há mo-
delos virtuais de sistemas hidráulicos com os quais podem ser feitas simulações. 
A empresa tem várias aplicações na área e inclusive com projetos já testados. 

Ele explica que os dados levantados e incorporados aos modelos virtuais são 
capazes de apontar características físicas de uma rede, como elevação, largura 
das seções de tubulação, tipos de conexão e fricções.

Laura Jacobsen gerencia o sistema de água em Las Vegas, Estados Unidos, 
região de deserto e local onde o líquido vale ouro. Ela conta que era difícil reunir 
informações para análise de rede. “Não existia um caminho para visualizar os 
resultados. Interpretavam-se tabelas de números”, lembra.

Em Las Vegas, com 6,4 mil km de tubulação, atendendo a uma população 
de 1,3 milhão de pessoas, o problema se agravava. Existem ainda no sistema da 
cidade 41 reservatórios e 52 estações de bombeamento.

Entretanto, uma solução, chamada Skada, adotada pela empresa local de 
água, permitiu criar um banco de dados com confiáveis informações sobre a 
rede. A ele foi integrado programas e softwares que podem planejar operações 
para otimizar o uso da água e os custos de energia, além de estabelecer padrões 
mais racionais ao sistema. 

O resultado veio rápido: Las Vegas tornou-se referência de uso otimizado de 
água nos Estados Unidos.

Bentley promove conferência  
de infraestrutura

A Bentley Systems realiza seu evento anual, agora chamado conferência 
Year in Infrastructure, em Londres (Reino Unido), entre os dias 28 e 31 de ou-
tubro, com novidades. A programação terá quatro miniconferências envolvendo 
grandes temas. São eles: construções, transporte, energia e projetos EPCM.

O evento, que explora a intersecção entre a tecnologia e os negócios, apre-
sentará em todas as miniconferências cases pelo mundo relacionados aos assun-
tos em questão. Workshops para CIOs e executivos sobre gestão de infraestrutu-
ra também integrarão a conferência.

Por fim, serão entregues o prêmio Be Inspired 2013 às empresas selecio-
nadas nas áreas de projeto, execução e operação de obras de infraestrutura e 
edificações.

Mais informações pelo site www.bentley.com
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Absolvição do deputado Natan Donadon, condenado pela 
Justiça por peculato e formação de quadrilha, desgastou 

ainda mais a imagem do Congresso Nacional 

Joseph Young

O governador Eduardo Campos (PSB-PE), virtual candidato à Pre-
sidência da República, tem comentado que falta “traquejo po-
lítico” à presidente Dilma Rousseff. O que, no caso, significaria 

traquejo político? A capacidade camaleônica de atender aos vendilhões 
do templo e de negociar apoio para aprovar cada projeto de lei ou cada 
MP (medida provisória)? E a paciência da ex-guerrilheira seria suficiente 
para suportar o desgaste dessas barganhas? 

Talvez ela nem tenha digerido a metamorfose do PT, que, ao chegar 
ao poder, mudou de comportamento, converteu-se em mais um partido 
político e atirou no lixo as aspirações de “criar uma nova ordem política 
e econômica no País”. Pois quem são os seus aliados, senão os mesmos 
caciques mastodônticos da ex-Arena e que tais?

Bem no velho estilo terceiro-mundista, o PT atual vem tratando as 
“crises” diplomáticas com o Paraguai no âmbito do Mercosul. E, agora, da 
mesma forma, vem tratando o problema criado com a chegada ao Brasil 
do senador boliviano Roger Pinto Molina, que, com a ajuda do diplomata 
Eduardo Saboia, conseguiu fugir da embaixada brasileira em La Paz.

Há analistas conservadores para os quais o Mercosul nunca serviu 
para outra finalidade, senão para ajudar a conservar um bloco regional. 
Estaria aí a possibilidade da conversa recorrente sobre a renegociação do 
tratado que permitiu a construção da usina hidrelétrica de Itaipu, uma 
vez que o Paraguai insiste na pretensão de receber mais pela energia que 

A mesmice habitual,  
depois dos protestos nas ruas
O governo, nos três níveis, e os políticos, no geral, 
retomam a rotina como se os protestos de rua não 
tivessem acontecido

vende ao Brasil. E quais os interesses estratégicos do Brasil com relação 
à Bolívia? Um deles seria a convivência amistosa dos brasileiros que se 
formam em Medicina, naquele país, com os bolivianos. 

Mas, voltando ao Congresso Nacional, falemos dos parlamentares, 
inclusive os da base aliada, que comemoram a aprovação do chama-
do Orçamento Impositivo, pelo qual o governo é obrigado a pagar as 
emendas apresentadas por deputados e senadores. Eles comemoram sua 
vitória como se fossem os donos do País, dando a entender que carên-
cias históricas, até seculares, seriam solucionadas por suas emendas. A 
rigor, os recursos das emendas acabam investidos (em parte) em obras 
de utilidade duvidosa. Tanto assim, que as cidades brasileiras continuam 
convivendo com problemas de toda ordem, sem perspectivas de solução. 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, considera nor-
mal levantar dois empréstimos de R$ 1,4 milhão no Banco Mercantil do 
Brasil, réu de um processo que ele mesmo relata. Os seus pares, ocu-
pados com as tarefas para encerramento do julgamento do mensalão, 
ainda não se manifestaram.  

Enquanto isso, o deputado Natan Donadon (sem partido-RO), conde-
nado pela Justiça e recolhido à Penitenciária da Papuda, conseguiu livrar-
se provisoriamente da cassação do mandato no plenário da Câmara dos 
Deputados. Com essas e outras, como é que o Congresso quer resgatar a 
imagem dos políticos se eles próprios se encarregam da jogá-la na lama?

É uma pena que os políticos e governantes apostem na exaustão dos ma-
nifestantes de rua nas principais cidades brasileiras. Por que eles não aprovei-
tam essa trégua involuntária para propor medidas concretas que ao menos 
amenizem as carências da população no médio prazo? Porque essa calmaria 
aparente pode ser rompida de um momento para outro nos próximos meses.

Daqui a pouco, já na eleição de 2014, talvez uma boa parte desses polí-
ticos seja apeada do poder por um movimento de massa do eleitorado. Não 
podemos nos esquecer de que somos hoje 200 milhões. É tempo de faxina.
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Colocada sobre transportadoras equipadas com rodas motori-
zadas, cada comporta de 3.100 t foi descarregada numa doca 
provisória do lado do Atlântico, a pouca distância do terceiro 

conjunto de eclusas, onde será instalada. São elas que vão permitir 
dobrar a capacidade de passagem de navios tipo pós-Panamax, desli-
zando para fora das câmaras embutidas nas eclusas, ao contrário das 
comportas existentes, que basculam para fora. O segundo grupo de 
comportas vai chegar em novembro próximo e o custo total é da ordem 
de US$ 548 milhões. 

A entrega das comportas marca o sexto ano das obras de expansão, 
que, de acordo com a Autoridade do Canal do Panamá (ACP), estão 60% 
concluídas. Complicadores na execução das eclusas adiaram a abertura 
comercial da expansão para 2015, quando originariamente deveria coin-
cidir com o centenário desta via oceânica no próximo ano.

As comportas, medindo 57,6 m de extensão, 10 m de largura e 30,19 
m de altura, foram fabricadas em Trieste, na Itália, na Cimolai SPA. A 
delicada operação de transbordo do navio à doca provisória foi efetua-
da sobre transportadoras robóticas fornecidas pela Sarens SPMT — pla-
taformas com rodas motorizadas controladas por computador, que são 
coordenadas por sistemas mecânico, hidráulico e eletrônico. O deslo-
camento da comporta até a eclusa, para instalação final, também será 
executada da mesma forma.

Expansão do Canal do Panamá recebe  
as primeiras comportas gigantes
A chegada das primeiras quatro comportas, num 
total de 16, com altura equivalente a um prédio 
de dez andares, destinadas às eclusas da expansão 
da terceira faixa do Canal do Panamá, foi muito 
comemorada. O projeto custará US$ 5,2 bilhões

José Reyes, gerente de projeto das eclusas do lado do Atlântico, 
afirma que as plataformas possuem um sistema computadorizado que 
compensa as irregularidades do terreno no percurso de transporte. As 
eclusas estão com metade das obras feitas. Tanto assim que 67% da 
concretagem foi executada e a maior parte dos trabalhos intensivos 
em mão de obra deverá estar concluída até o fim do ano. Entretanto, 
menos de um terço da etapa eletromecânica foi terminado — da qual 
as comportas entregues são a parte mais visível. Agora, a execução dos 
elementos de concreto será coordenada com a instlação de válvulas e 
das próprias comportas. Além disso, as bacias para conter a água das 
eclusas e reduzir seu consumo estão 40% escavadas, com os trabalhos 
concentrados nos condutos que vão ligar as bacias ao sistema hidráu-
lico das eclusas.

Fora do sistema de eclusas, as obras da expansão da terceira faixa 
estão entrando na fase final. O canal de acesso do Pacífico, ligando as 
novas eclusas do lado deste oceano com o canal de navegação principal, 
já atingiu a profundidade projetada. Uma barragem de núcleo de argila 
que vai separar o canal do Lago Miraflores atingirá sua cota final em 
outubro próximo. A dragagem do Lago Gatun será concluída ao final 
do ano.

O atraso no prazo das obras foi provocado por problemas de qua-
lidade do concreto a ser lançado nas estruturas das eclusas, em 2011, 
quando a ACP rejeitou as misturas produzidas pela empreiteira UPC 
como não conformes com o padrão de durabilidade de 100 anos, fixado 
no projeto da ampliação do canal. Quando esta questão de qualidade 
do concreto foi resolvida, a conclusão das eclusas já havia sofrido seis 
meses de atraso.

Esta questão gerou ainda o pedido de custo adicional no valor 
de US$ 573 milhões por parte do grupo UPC, que foi rejeitado pela 
ACP em maio passado como injustificado e falho no conjunto de 
informações enviado. O consórcio é formado pela Sacyr Valleher-
moso, da Espanha, Impregilo, da Itália, Jan De Nul, da Bélgica, 

M e g a p r o j e t o s





24 | O Empreiteiro | Setembro 2013

Heerema Fabrication, da Holanda, e Constructora Urbana-CUSA, 
do Panamá. 

Ao negar o aditivo pretendido, a ACP alegou ainda que o consórcio 
não obteve da empresa projetista a aprovação obrigatória das misturas 
de concreto apresentadas na ocasião. Informou também que o contra-
to estabelece que a qualidade dos agregados e materiais para produzir 
o concreto é de responsabilidade do consórcio construtor. Se o pedido 
fosse aceito, o custo das eclusas chegaria a US$ 3,75 bilhões, superando 
o valor de US$ 3,48 bilhões alocado pela ACP para esta etapa. Em 2009, 
o consórcio UPC apresentou a única proposta abaixo da estimativa da 
ACP para a obra das eclusas, mais de US$ 1 bilhão abaixo do segundo 
colocado, um consórcio liderado pela Bechtel.

De acordo com o contrato, a UPC pode levar agora a reivindicação 
para uma junta de arbitragem já prevista. Até hoje, a junta julgou quatro 
pedidos referentes às obras e a ACP ganhou em todas elas. O consórcio 
construtor pode ainda sofrer multas por atrasos na entrega, até o valor 
máximo de US$ 54 milhões. Esse total pode inflar para US$ 200 milhões 
se as eclusas forem reprovadas nos testes de pré-comissionamento, que 
medem a velocidade de enchimento das eclusas com água e o tempo de 
abertura das comportas.

Afora o projeto de expansão, a ACP prevê investir em 2014 mais de 
US$ 238 milhões na manutenção das estruturas e equipamentos atuais 
do canal, incluindo as eclusas antigas. Desde 2000, a estatal aplicou 
mais de US$ 2 bilhões nestes trabalhos, que incluem a dragagem pe-
riódica do canal de navegação, controle de erosão e modernização de 
equipamentos e sistemas operacionais.

Dragagem terminada na vala de Culebra
Esta etapa encerrada recentemente é outro marco das obras de ex-

pansão, em que, ao longo de cinco anos, mais de 3,2 milhões m3 de ma-
terial foram removidos de um corte de 14 km de extensão, aumentando 
sua largura para 280 m e a profundidade da passagem de navegação em 
1,2 m. É o trecho mais estreito do canal, daí a sua importância.

O tamanho máximo dos navios é ditado pelas dimensões das eclusas 
existentes em ambas as extremidades. Hoje, as eclusas medem 294 m de 
comprimento por 32,31 m de largura, para um calado de 12 m. As novas 
eclusas terão 366 m por 49 m e calado de 15,2 m. Nos trabalhos de alar-

gamento do canal de navegação e seu aprofundamento, bem como dos 
canais de acesso em ambas as pontas, 50 milhões m3 de material serão 
removidos. Para ampliar o calado, o Lago Gatun terá seu nível d’água 
elevado em meio metro, atingindo 27 m.

Todos esses trabalhos de alargamento foram concluídos, exceto em 
partes do canal de navegação no Lago Gatun que estão sendo alargadas 
para permitir duas mãos de tráfego marítimo, a ser terminadas até o 
final do ano.  

A vala de Culebra, que corta a chamada Divisa Continental, revelou-
-se uma das etapas mais difíceis — a rocha basáltica dura precisa ser 
desmontada com explosivos. O que tornou o desmonte complicado foi 
trabalhar na parte mais estreita do canal, sem afetar a passagem dos na-
vios. Aliás, esse trecho também foi o mais difícil na escavação do canal 
original, quando os Estados Unidos tiveram de remover 90 milhões m3 
de material para criar o canal, alem de 20 milhões m3 de terra e rocha 
depositados por deslizamentos.

Ponte de 4,6 km no lado do Atlântico
A francesa Vinci Construction ganhou a concorrência para construir 

a ponte estaiada que ligará as margens do Canal do Panamá no lado 
do Atlântico, com uma proposta de US$ 366 milhões. A ACP optou por 
uma estrutura em plano duplo e dois pilares após avaliar projetos na 
Espanha, Coreia do Sul, França, Japão e China. A ponte de 4,6 km e 
quatro faixas de tráfego, projetada pela Berger Group e China Com-
munication Construction Co., terá um vão central de 530 m e 75 m de 
altura, suportado por duas torres de concreto de 207,5 m posicionadas 
nas margens. Quando pronta, a ponte comportará 16.500 veículos/dia, 
mas terá espaço físico construído para expansão futura para oito faixas 
e 28.000 veículos/dia.

A construtora francesa superou dois consórcios na disputa: Acciona 
Infraestructuras, da Espanha, + Tradeco, do México (US$ 430 milhões); e 
Odebrecht + Hyundai, da Coreia do Sul (US$ 387 milhões). A obra deverá 
estar terminada em fins de 2015. O vão livre para navegação foi um pa-
râmetro importante, porque a ponte passa sobre o canal e uma ferrovia 
e sua construção não pode afetar a operação de ambos.

Os navios de cruzeiro atuais, com seus diversos andares de lazer, que 
passam pelo canal, podem medir até 72 m de altura. Em comparação, a 
Golden Gate em San Francisco tem um vão de apenas 70,5 m acima do 
nível do mar. 

A ACP optou por uma estrutura de concreto em vista da umidade 
da região tropical, que cria um ambiente agressivo para uma estrutura 
metálica. A ponte tem uma estrutura projetada para uma vida útil de 
100 anos, considerando inclusive um quarto conjunto de eclusas a ser 
construído no futuro.

Hoje, a única travessia sobre o canal é uma rodovia de duas faixas de 
tráfego no lado norte, em frente das eclusas de Gatun, que é interrom-
pida toda vez que passa um navio. Apenas cerca de mil veículos fazem 
a travessia todo dia, que será cortada em definitivo quando se abrirem 
as novas eclusas do lado do Atlântico, nas obras de expansão. Diversas 
alternativas foram estudadas para essa travessia, inclusive um túnel sob 
o canal; a ponte foi finalmente escolhida devido ao tipo de tráfego que 
vai comportar.

Perspectiva da nova passagem do Canal do Panamá
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Ferrovia fará ligação entre o norte e o sul da China

O setor ferroviário é considerado prioridade para o governo da Chi-
na, a fim de estimular o desenvolvimento econômico da segunda 
maior economia do mundo. O aumento significativo de passagei-

ros e da demanda por transporte de cargas são incentivos para financia-
mentos de obras desse tipo no país. 

Entre os megaprojetos, está em execução, desde o ano de 2008, 
a construção da linha ferroviária Lanzhou-Chongqing. A ferrovia, que 
atravessa Gansu, Sichuan e Chongqing, é uma importante ligação co-
nectando o Noroeste e o Sudoeste da China. 

A obra é orçada em US$ 11,3 bilhões e tem prazo para ser finalizada em 
2014. Tem início na cidade de Lanzhou, polo da indústria pesada e petroquími-
ca, localizada na margem sul do rio Amarelo, no Noroeste da China. Com uma 
população de 2,2 milhões, é a capital e a maior cidade na província de Gansu. 

Cerca de 800 km ao sul, em Chongqing, está localizado um centro de pro-
dução industrial, às margens do rio Yangtze, na província de Sichuan, um dos 
maiores municípios da China, com uma população de 30 milhões de pessoas.

O projeto foi desenvolvido por meio de uma joint-venture entre o 
Ministério das Ferrovias, os governos provinciais de Gansu e Sichuan e o 
governo municipal de Chongqing. A linha terá 31 estações.

O projeto
O projeto da linha ferroviária pretende interligar dois polos econô-

micos com uma linha férrea de pista dupla de 832 km. A proposta é 
que, com a sua conclusão, seja reduzida a rota ferroviária atual entre 
Lanzhou e Chongqing de 1.466 km para 820 km, encurtando o tempo de 
viagem entre as cidades de 17,5 horas para 6,5 horas. 

O percurso montanhoso através das províncias de Gansu, Shaanxi e 
Sichuan vai exigir a construção de 285 pontes, num total de 104 km, o 
que representa 13% da rota. Serão 178 túneis, cobrindo 506 km, ou 63% 
do traçado. Doze dos túneis terão mais de 10 km de comprimento, com o 

Ramal ferroviário transpõe montanhas
Projeto, orçado em US$ 11,3 bilhões, terá   
285 pontes e 178 túneis no traçado de 832 km

maior deles medindo cerca de 29 km. A ferrovia comporta trens de carga 
com contêineres empilhados dois a dois.

Em comunicado à imprensa internacional, Andy Ju, gerente de projetos da 
empresa de máquinas Robbins, afirmou que o trabalho nesta região é muito 
complexo, justamente porque os principais equipamentos por ela fornecidos, 
as TBMs (Tunnel Boring Machines), precisam ser transportados ao local de 
trabalho através de áreas severamente atingidas pelo terremoto de 2008 na 
província de Sichuan. As estradas são muito propensas a desmoronamentos, 
dependendo das condições climáticas, o que gera morosidade nessa etapa da 
obra. O transporte dos componentes das TBMs de 10,2 m de diametro percor-
reu 800 km de estradas, inclusive 300 km em regiões montanhosas.
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Prontos TBMs para  
metrô de Fortaleza

Na nova fábrica da Robbins em Pudong, China, TBMs do tipo EPB 
(Pressão de Solo Balanceada) de 6,92 m de diâmetro estão sendo finali-
zadas para escavar os túneis do metrô de Fortaleza, no Brasil. Duas, das 
quatro tuneladoras previstas no contrato com o governo do Ceará, fica-
ram prontas e, inclusive, já desembarcaram em Fortaleza, no canteiro.

Esta TBM é customizada para escavação em solo misto, apropria-
da para as condições geológicas da capital cearense, que incluem ba-
salto abrasivo e areia siltosa abaixo do lençol freático, sob pressão de 
até 2,5 bar. O cabeçote de corte é acionado por motores elétricos de 
frequência variável, com o suporte de um sistema de grouteamento.   

O fabricante também projetou os segmentos para revestir os túneis, no 
arranjo 5+1, com resistência de 17 MPa para suportar o empuxo de avanço 
da TBM, que atinge 62 mil kN a 410 bar, suficiente para continuar esca-
vando mesmo nas condições mais instáveis e argilosas do subsolo. A linha 
3 da Metrofor mede 12,4 km, com 12 estações, sendo 11 subterrâneas.

C h i n a
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Estados investem mais  
em obras do que a União
Em novo levantamento, a revista O Empreiteiro apresenta os pagamentos 
e licitações de obras públicas realizados pelos governos federal e estaduais

Dando prosseguimento aos dados apresentados na edição 519 
(maio/2013), da revista O Empreiteiro, referentes às obras e serviços na 
área pública, esse novo levantamento mostra que apenas cinco estados 
já pagaram, em 2012, por obras públicas, valor superior em relação ao 

Valores pagos pelo Governo Federal e pelos Estados por obras públicas

(Secretaria de Transportes e Obras Públicas e DER-MG)

montante pago pela União para o mesmo item no período. Os totais 
parciais mostram que isso deve se repetir em 2013, sinalizando que 
a capacidade de gestão dos órgãos contratantes federais pode estar 
esgotada. A seguir, veja a amostragem por meio de gráficos e tabelas:

2012           2013

R$ 11,309 bilhões
União

Estados SP, RJ, 
PE, BA e MG

Estados SP, RJ,  
PE e MG

SP

RJ

PE

BA

MG

R$ 6,656 bilhões - até agosto

R$ 4,089 bilhões

R$ 3,494 bilhões

R$ 1,145 bilhão

R$ 1,821 bilhão

R$ 883 milhões

R$ 3,009 bilhões - até setembro

R$ 1,787 bilhão - até julho

R$ 708 milhões - até setembro

R$ 483 milhões - 1º semestre

R$ 11,432 bilhões

R$ 5,987 bilhões - períodos variados
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Fonte: Portal da Transparência do Governo Federal

Estados - Número de concorrências realizadas em 2013 (1º semestre)  
por obras e serviços acima de R$ 1,5 milhão  

(incluindo Distrito Federal e as regionais do Dnit)

Ministério dos 
Transportes 

R$ 397.320.421,67

Ministério da Defesa 
R$ 360.240.898,49

Ministério da Educação	
R$ 208.693.637,17

 Ministério da Integração  
Nacional - R$ 90.667.713,78

Ministério da Fazenda - R$ 28.392.675,02
Ministério da Saúde - R$ 12.698.944,40

Outros  - R$ 27.168.731,27

SP - 1.093

PR - 735

MG - 610

RJ - 471RS -  314

PE - 248

SC - 192

BA - 359

ES - 222

CE - 198

MA - 269

PA - 135

RN - 107MT - 132

PI - 116

AM - 331

DF - 200

MS - 200

AC - 185

GO - 124
RR - 59 / PB - 54 / RO - 51 / SE - 36 
                AL - 25 / TO - 24 / AP - 20 

Ministério da Justiça - R$ 12.358.328,20

Pagamentos efetuados no 1º semestre de 2013  
por ministério - obras e serviços

Fonte: RCC Licitações

Total de licitações: 6.510
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Em verde, perímetro do Porto Maravilha. A 
linha azul representa o ramal do VLT a ser 

implementado na região

O encontro reuniu administradores públicos, engenheiros, represen-
tantes de empresas com perfis diversos em áreas técnicas e lideran-
ças setoriais expressivas, que debateram os problemas do crescimen-

to urbano dentro das novas conceituações da sustentabilidade ambiental. 
Foram discutidas também obras atualmente em construção, no Rio e em 
outras cidades, destinadas a resolver problemas de mobilidade urbana.  

Marco Antonio Robalinho, representante da Companhia de Desen-
volvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro (Cdurp), falou 
sobre a operação urbana Porto Maravilha, que está possibilitando a re-
estruturação e renovação da zona portuária. O projeto abrange uma área 
de 5 milhões de m², cujos limites avançam até as avenidas Presidente 
Vargas, Rodrigues Alves, Rio Branco e Francisco Bicalho e prevê um con-

Fórum debate carências e soluções  
para prefeituras e estados
O 1º Fórum de Infraestrutura Urbana, realizado pela 
revista O Empreiteiro no Riocentro, no espaço da 
Feira Construir 2013, mostrou como a parceria entre 
administração pública e empresas privadas pode 
resolver carências históricas das cidades do País

junto de obras estruturantes, como a reurbanização de 70 km de vias e 
execução de 650 mil m² de calçamento.  

As obras em curso resultam de uma das maiores parcerias público-
-privadas já articuladas no País: o contrato assinado entre a Cdurp e a 
concessionária vencedora de licitação pública Porto Novo S. A., formada 
pelas empresas Construtora Norberto Odebrecht, OAS e Carioca Enge-
nharia. Dentre as principais obras, que deverão ser entregues até 2016, 
ano da Olimpíada, incluem-se a demolição do Elevado da Perimetral, já 
iniciada; a transformação da atual avenida Rodrigues Alves em via ex-
pressa; e a construção do Binário do Porto, que cortará toda a região, da 
altura da Praça Mauá até a Rodoviária Novo Rio. Prédios históricos estão 
sendo requalificados e os empreendimentos imobiliários novos deverão 
marcar a nova face urbana daquela região, há décadas deteriorada. 

Francis Bogossian, presidente do Clube de Engenharia e da Associa-
ção das Empresas de Engenharia do Rio de Janeiro (Aeerj), fez, em sua 
palestra, um histórico pormenorizado da cidade em seus primórdios e 
disse que ela foi pioneira na implantação de transporte de massa, sane-
amento básico e iluminação pública. 

O presidente do Clube de Engenharia destacou as obras de respon-
sabilidade da prefeitura e aquelas da esfera estadual, enfatizando que a 
maior obra de infraestrutura é o Arco Metropolitano. “O Arco vai rees-
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truturar toda a malha rodoviária da região metropolitana, por meio da 
conexão de três vias federais de grande movimento: a BR-101, em seus 
trechos norte e sul; a BR-116 e a BR-040”, afirmou.  

Pedro da Luz Moreira, vice-presidente do Instituto de Arquitetos do 
Brasil – departamento do Rio de Janeiro, criticou as prioridades conferi-
das, hoje, a alguns modais de transporte — como a ampliação do metrô 
em direção à Barra do Tijuca —, considerando que eles deveriam ser 
planejados dentro de uma visão mais homogênea da cidade. Ele insistiu 
no entendimento de que uma obra de maior impacto no campo da mo-
bilidade urbana seria a renovação completa da rede dos trens urbanos — 

maior do que a de São Paulo, por exemplo -, que deveria funcionar com 
menores intervalos. Acredita que os trechos que eles cobrem deveriam 
ainda estar providos de estações funcionais e confortáveis.   

BRT Transoeste
O engenheiro Pedro Moreira de Souza e Silva, da Odebrecht, atual-

mente diretor de contrato das obras do corredor viário Transolímpica, 
foi diretor de contrato das obras do BRT Transoeste (lotes 1 e 2), que 
compreende o trecho entre o terminal Alvorada e a estrada da Matriz. O 
BRT, como um todo, começa no Terminal Alvorada, na Barra da Tijuca, e 
segue até as estações da Supervia, em Campo Grande, pela avenida Ce-
sário de Melo e Santa Cruz e pela rua Felipe Cardoso. Opera com ônibus 
articulados com capacidade para até 205 passageiros.

O lote 1 segue pela avenida das Américas e inclui a construção de 
dois viadutos, um no cruzamento com a avenida Salvador Allende e, 
outro, na altura da Benvindo de Novaes. O lote 2, que começa no cruza-
mento da Estrada Benvindo de Novaes e segue até a Estrada da Matriz, 
em Guaratiba, inclui uma obra considerada muito importante, do ponto 
de vista da engenharia: o túnel da Grota Funda.  

Pedro Moreira informou que houve inovações técnicas significativas. Por 
exemplo: o pavimento recebeu asfalto com pigmentação especial na cor ver-
melha. O material consiste da adição, na mistura asfáltica, de um pigmento 
vermelho em forma de grãos contendo polímero e aditivos de mistura morna. 
Tem efeito estético e se revela favorável à melhor orientação dos usuários. Até 
então, material do gênero nunca fora empregado no País, embora já tenha 
sido, antes, usado em obras de BRTs na França, Austrália, Inglaterra e Japão. A 
Odebrecht é apontada como pioneira na utilização do asfalto vermelho.

O chamado Túnel da Grota Funda foi construído pela Toniolo, Bus-
nello, subcontratada para esse fim. São dois túneis paralelos, com 1.100 
m de extensão, cada. A obra faz parte da duplicação da avenida das 
Américas e tem como finalidade desafogar o tráfego na saída da capital 
em direção ao litoral sul fluminense. Foram realizados serviços de esca-
vação subterrânea pelo método NATM, compreendendo escavação em 
rocha sã, em seção plena, com utilização de explosivos e uso de jumbo 
eletro-hidráulico de três braços, e escavação em solo ou rocha alterada, 
com emprego de perfuratriz manual e brocas integrais (86 m x 13,40 m 
x 10,90 m). As galerias receberam, posteriormente, iluminação LED, se-
melhante à de teatro, e 56 câmeras para monitoramento da segurança. 

Moradia e saneamento
José Domingos Corrêa Martins, superintendente regional da Caixa 

Econômica Federal Rio de Janeiro, falou do papel da CEF nos financiamen-
tos para o programa habitacional Minha Casa, Minha Vida, que no estado 
é dividido em duas fases: a primeira para quem ganha até R$ 1.600,00 
mensais e, a segunda, para quem recebe até R$ 5.000,00. Ele disse que o 
programa é monitorado para se produzir uma habitação com qualidade. 

Carlos Henrique da Cruz Lima, diretor de tecnologia e qualidade do 
Sindcon, que no fórum representou a Associação Brasileira das Con-
cessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon), 
destacou a capacidade das empresas do segmento para construir, operar 
e gerir esses serviços. “Já demos mostra”, disse ele, “de competência em 
várias concessões, inclusive aqui no Rio de Janeiro, e queremos ampliar 

Montadora oferece  
expertise para sistemas BRT

O desenvolvimento e im-
plantação de sistemas BRT (si-
gla em inglês para Bus Rapid 
Transit) é hoje um dos focos de 
negócio da montadora Merce-
des-Benz, tradicional fabrican-
te de ônibus e caminhões.

A Mercedes assessora pro-
jetos de corredores de ônibus, 
atuando com operadores e ges-
tores, além de fornecer os veí-
culos para a operação do siste-
ma. O trabalho inclui avaliação 
geral do problema de transpor-
te local, e o desenvolvimento 
propriamente dito dos corre-
dores, o conceito das paradas e 
das estações de transferência (e 
suas respectivas medidas obri-
gatórias), tudo em conformida-
de com o modelo de veículo que 
vai rodar por ali.

A equipe de BRT da Merce-
des ainda auxilia na obtenção de recursos financeiros, além de dar 
apoio no pós-vendas.

A montadora se faz presente hoje na linha de BRT Transoeste, 
no Rio de Janeiro, em que opera o sistema com 91 ônibus biarticu-
lados Mercedes-Benz O 500 MA, equipados com tecnologia Blue-
Tec® 5. Têm comprimento de 19 m e 21 m e piso nivelado às pla-
taformas das estações e terminais. O projeto foi apresentado no 1º 
Fórum de Infraestrutura Urbana por Denis Valder Munir, engenheiro 
de sistema de transportes da empresa.

A implementação de linhas de BRT ganha espaço na agenda 
pública como modal complementar no plano de mobilidade geral 
das cidades. Em São Paulo, por exemplo, a prefeitura local já anun-
ciou que pretende construir mais 150 km de corredores exclusivos 
de ônibus até 2016.
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nossa presença no saneamento. Hoje estamos atuando em 271 muni-
cípios, dentro de um universo de 5 mil cidades. É muito pouco ainda, 
diante de nossa capacidade de realizar novos investimentos”.

Fábio Orteza, atualmente assessor de gerenciamento de projetos da 
concessionária Ecovias dos Imigrantes, concessionário do sistema An-
chieta-Imigrantes em São Paulo, lembrou o fenômeno climático ocorrido 
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O 1º Fórum de Infraestrutura Urbana 
reuniu administradores públicos, 
engenheiros, representantes
de empresas com perfis diversos em 
áreas técnicas e lideranças setoriais
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no dia 22 de fevereiro último em razão das chuvas de alta intensidade 
que atingiram a região da Serra do Mar, num curto prazo de tempo. 
Devido ao grande volume de material e detritos de grandes dimensões 
que foram carregados durante as chuvas, a estrutura de drenagem foi 
superada abruptamente, determinando o transbordo de água e material 
para a pista de rolamento norte da Imigrantes, altura do km 52.

Ele destacou os aspectos operacionais e os recursos, equipamentos e 
equipes mobilizados para reparar os danos, além da realização de visto-
ria, para liberação do tráfego em menos de uma dia e meio de intensos 
trabalhos, graças a uma equipe treinada para intervenção em emergên-
cias da própria concessionária, além de subcontratadas que foram mo-
bilizadas em pouco tempo para fornecimento de veículos e máquinas. 

Sílvio José Rosa, da diretoria da Empresa Metropolitana de Trans-
portes Urbanos (EMTU), fez uma explanação sobre o Sistema Integrado 
da Região Metropolitana da Baixada Santista (SIM). Trata-se de uma 
rede de transporte coletivo metropolitano estruturada por meio de uma 
linha principal de média capacidade, que será operada com a tecnologia 
VLT – Veículo Leve sobre Trilhos. Esse sistema estruturador encontra-se 

em construção e compreende a ligação entre São Vicente (Terminal Bar-
reiros) e Santos (Terminal Porto), além de sua extensão de Conselheiro 
Nébias até o Valongo. 

Eleusis Di Creddo, da Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e 
Limpeza Pública (ABLP), falou das dificuldades que as municipalidades 
brasileiras terão de enfrentar, nos próximos anos, por conta das novas 
“premissas estabelecidas pela Política Nacional dos Resíduos Sólidos”. 
Ele apontou várias das deficiências do setor público para a gestão ade-
quada dos resíduos sólidos e relatou soluções possíveis. 

Fábio Zorzi, gerente operacional de aterros da Essencis, tratou da 
experiência de sua empresa na operação dos aterros sanitários e das 
exigências da legislação ambiental no Brasil. Zorzi lembrou que o País, 
em termos de reciclagem e compostagem, ainda está muito atrás dos 
Estados Unidos e da Europa, por exemplo, e citou a existência numerosa 
de lixões e aterros controlados por aqui, o que é proibido pela legislação 
norte-americana e europeia. 

O gerente da Essencis frisou que “aterro sanitário é uma obra de 
engenharia complexa”, porque precisa observar todos os procedimentos 
para a mitigação de impactos ambientais. A preparação de um aterro 
seguro obedece a uma série de medidas preparatórias: drenagem de nas-
centes, impermeabilização inferior e drenagem de percolado, no quesito 

Monitoramento  
meteorológico reduz  
riscos nos canteiros

A Climatempo Consultoria, empresa fundada em 1988, de-
senvolveu ferramenta para reduzir a influência do mau tempo na 
construção civil. O Sistema de Monitoramento e Alerta Climatempo 
(SMAC) é uma plataforma para a gestão de canteiros de obras do 
ponto de vista meteorológico. 

Com base na coleta e análise de informações fornecidas por ra-
dares, sensores de raios, modelagem atmosférica e banco de dados 
passados por meteorologistas regulamentados pelo CREA, o sistema 
emite alertas 24 horas por dia, sete dias por semana, sem interrup-
ções, de acordo com a Climatempo. 

São mensagens que chegam com até uma hora de antecedência 
aos canteiros via SMS, torpedo de voz, ligação telefônica, e-mail e 
também ficam disponíveis em página da internet de acesso restri-
to. Informam sobre a incidência de raios, com histórico sobre loca-
lização, horário e intensidade da descarga atmosférica. O sistema, 
apresentado por Patricia Madeira, diretora do Núcleo de Previsão do 
Tempo e Clima da empresa, durante o 1º Fórum de Infraestrutura Ur-
bana, também coloca à disposição previsão de tempo pontual para os 
próximos 15 dias com informações disponíveis em tabelas e gráficos.

Com o SMAC, a expectativa é que os empreendimentos ganhem 
nos quesitos fundamentais de segurança e prevenção de acidentes 
e de multas decorrentes de atrasos no cronograma, contribuindo, de 
forma global, para elevar a produtividade.

Novas tecnologias  
aprimoram pavimentação 
e recapeamento

O Grupo Wirtgen, com matriz na Alemanha, tem contribuído com 
o avanço e o desenvolvimento do setor de construção de rodovias 
brasileiro com tecnologias e máquinas que elevam a eficiência e a 
produtividade. O grupo reúne cinco marcas, quatro delas de origem 
alemã (Wirtgen, Vögele, Hamm e Kleemann) e uma de origem brasi-
leira (Ciber, com sede em Porto Alegre, RS).

Na área específica de tecnologia de compactação de solos, a 
Wirtgen destacou no 1º Fórum de Infraestrutura Urbana o com-
pactômetro HCQ para cilindros lisos. O instrumento, apresentado 
no evento pelo especialista de produtos da empresa Guilherme Ra-
tkiewicz Rodrigues, detecta o preenchimento dos vazios do solo, 
ampliando a garantia de qualidade do serviço. Um visor no painel 
dos rolos compactadores mede e indica os movimentos de rotação. 

No setor de compactação de asfalto, a tecnologia oscilatória da 
Wirtgen reduz o impacto no entorno, minimizando “efeitos colaterais” 
de intervenções no tecido urbano. É que a oscilação, em oposição à vi-
bração, tem ação mais local, concentrada, com carga estática mais alta. 
A tecnologia, embutida nos rolos compactadores e vibroacabadoras do 
grupo, é apropriada, por exemplo, para obras sobre pontes e viadutos, 
sobre canos e dutos e junto a construções fragilizadas.

Outra tecnologia que a Wirtgen cita como diferencial advém 
do fato de as vibroacabadoras de asfalto possibilitarem a aplicação 
de camadas de base BGTC (brita graduada tratada com cimento). O 
sistema promete mais precisão que as técnicas convencionais com 
motoniveladora, redução do tempo de trabalho e melhor regulari-
dade das bordas, homogeneidade e pré-compactação.

I n f r a e s t r u t u r a  U r b a n a



águas subterrâneas; impermeabilização superior, drenagem superficial e 
tratamento de lixiviado, como cuidado com águas superficiais; drena-
gem de gases e tratamento de odor e poeira, com relação à atmosfera; e 
monitoramento geotécnico e ambiental, no entorno.

Água limpa, luz sustentável
Marco Antônio de Oliveira, diretor da H2Life Brasil, apresentou no fó-

rum o equipamento Super H2Life, capaz de transformar a água poluída de 
rios e lagos em água potável. Ele mostrou a operação do sistema com o 
caso da forte chuva em Xerém, distrito de Duque de Caxias (RJ), no começo 
do ano, que inundou e ilhou casas e desabrigou centenas de pessoas. 

O Super H2Life é estação móvel de tratamento de água, montada 
dentro de um gabinete, com um conjunto de ultrapurificação de água 
bruta, sem reagentes químicos. É capaz de purificar até 6 m3 de água por 
hora. Além de servir a situações emergenciais, contra desastres naturais, 
o equipamento também pode ser utilizado para o tratamento de águas 
de rios, lagos e poços artesianos com fins de consumo humano e para re-
aproveitamento de águas de empreendimentos, como shopping centers, 
parques aquáticos, condomínios, fábricas e hospitais.

Tecnologias sustentáveis para a iluminação pública foi o as-
sunto da palestra do engenheiro Eduardo C. Moreira Neto, da Phi-
lips. Ele defendeu, em linhas gerais, a adoção em larga escala do 

sistema de iluminação LED como alternativa viável e econômica 
para as cidades. 

O engenheiro de iluminação da Philips identificou ainda tendências 
para o futuro da área, com transição do sistema analógico para o digi-
tal, o surgimento de novos modelos de gestão da iluminação pública, 
com crescente participação do provedor do serviço, e o estabelecimento 
de redes de iluminação inteligente. Na formação desse novo contexto 
energético, apresentou a plataforma de integração de serviço CityTou-
ch, desenvolvida pela Philips, que também funciona com equipamentos 
concorrentes e tecnologias futuras. Segundo Moreira Neto, o CityTouch 
garante flexibilidade na escolha da tecnologia e gerenciamento de con-
troles diversos em uma só interface, entre outros recursos. 
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Nildo Carlos Oliveira

Foi um trabalho técnico minucioso, às vezes quase artesanal, mas 
realizado com a delicadeza que a estrutura histórica merecia. 
Ventos fortes e temperatura elevada, que poderiam influenciar 

nos serviços de concretagem; a manutenção do tráfego, nos limites 
que as circunstâncias exigiam; e a descoberta de que mexihões-dou-
rados, oriundos da Ásia, estavam grudados em alguns tubulões e deve-
riam ser removidos, foram algumas das causas que mudaram a rotina 
das operações. 

A ponte Maurício Joppert, hoje Hélio Serejo, em homenagem a um 

Engenharia recoloca em dia  
ponte de 2.550 m sobre o Paraná
Em meados dos anos 1960, a ponte Maurício Joppert, 
então considerada a maior do País, surpreendeu os 
meios técnicos pelo arrojo construtivo. Hoje, volta a 
surpreender pelos cuidados com que foi recuperada, 
modernizada e devolvida ao tráfego

dos defensores da construção da travessia, foi projetada, calculada e 
construída com concreto protendido pela empresa Sérgio Marques de 
Souza S. A. — Engenharia e Comércio, contratada, para esse fim, pelo 
antigo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). Ela re-
sultou do atendimento a constante reivindicação dos estados de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul.

Antes que a ponte fosse construída, a travessia, naquele trecho do 
rio Paraná, pela então BR-34, entre os municípios de Presidente Epi-
tácio, lado paulista, e Bataguassu, lado sul-mato-grossense, era feita 
por balsa, um serviço que ficava a depender da inconstância das águas 
e da força do vento. Por ali se cruzavam também comboios de barca-
ças de grande porte, que transportavam madeira e outros produtos, a 
caminho do porto de Presidente Epitácio, então o segundo maior porto 
fluvial do País.

Pelos dados da empresa projetista, ela foi concebida com dois en-
contros de 15 m de extensão implantados nas margens; com 35 m de 
vãos de 45 m, vencendo o canal junto à margem, do lado paulista, a 
Ilha Tibiriçá e o trecho alagado da margem de São Paulo; com sete vãos 
de 112,50 m no canal principal e dois vãos de 78,75 m estabelecendo a 
concordância entre os trechos com vãos de 45 m e 112,50 m.  

Operários e máquinas 
trabalham na execução 
do novo piso de concreto 
armado, mantendo-se o fluxo 
de tráfego na outra pista
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A estrutura dos vãos de 45 m é formada por quatro vigas pré-mol-
dadas de concreto protendido, com 2,60 m de altura e 15 cm de alma; 
já a estrutura dos vãos de 112,50 m, também de concreto protendido, 
é constituída pela associação de balanços duplos com um comprimento 
livre de 30 m e vigas pré-moldadas de 45 m de comprimento. 

Os tubulões nas margens de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Ilha 
Tibiriçá foram cravados diretamente no terreno, em elementos de 4 m a 
6 m de comprimento, emendados na medida em que se processava a cra-
vação. Para as fundações no leito do rio, foram fabricados em solo, com 
comprimento especificado, e transportados para o sítio de aplicação por 
um flutuante equipado com uma torre e guincho de 100 t de capacidade. 
A cravação ocorreu com o emprego de ar comprimido. 

Depois de entregue ao tráfego, em agosto de 1965, a ponte Maurício 
Joppert inaugurou nova fase para o escoamento da produção agrícola 
regional, uma vez que apressava o transporte de produtos até a fronteira 
com o Paraguai e a Argentina. Contudo, o tempo passou e a falta de 
manutenção periódica, agravada pelo desgaste natural e pela ação das 
intempéries, levou aquela importante estrutura a uma situação de risco. 
Por conta disso, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpor-
tes (Dnit), que substituiu o DNER, tomou a iniciativa de recuperá-la - um 
trabalho iniciado em 2011. 

O projeto executivo de engenharia para a recuperação ficou a cargo 

da empresa Portante Engenharia de Projetos e os serviços foram coloca-
dos à responsabilidade da Concrejato, contratada para realizar, além da 
recuperação, a substituição do piso de concreto, com uma diferença: ela 
deveria atualizar os padrões da estrutura na conformidade das condições 
atuais de tráfego, uma vez que hoje ele é feito por caminhões mais rápi-
dos, maiores e com maior capacidade de carga. A capacidade no trecho 
é para até 45 TB hoje, o que justificou a opção da construção de um piso 
de concreto armado, para funcionar como uma sobrelaje.

As obras de recuperação
Os engenheiros Ronaldo Ritti e Maria Aparecida Soukef Nasser, 

respectivamente diretor e gerente de obras especiais da Concrejato, 
informam que a empresa foi contratada não apenas para realizar 
os serviços de recuperação, mas para também substituir o piso de 
concreto, adequando-o às novas solicitações de tráfego e peso. E a 
execução da obra teria de combinar as diversas interfaces à impos-
sibilidade, absoluta, da interrupção do tráfego, prevista inicialmente 
para o período noturno. 

Tais condições impuseram à contratada ajustar uma logística para que 
a ponte continuasse a funcionar por 24 horas. E todos os trabalhos deve-
riam levar em conta procedimentos capazes de evitar patologias decor-
rentes de vibrações durante a execução do pavimento. Assim, os cuidados 
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Outros serviços
Barreiras New Jersey. O projeto previa um acréscimo da pista, mas, 

por causa da impossibilidade de realocação dos cabos elétricos, isso não 
pôde ser feito. Por isso, as barreiras de proteção de concreto, New Jersey, 
foram instaladas ao longo dos 2.550 m da ponte, faceando a canaleta 
existente. Houve também a colocação de novo gradil metálico fixado 
sobre as barreiras. As defensas metálicas foram projetadas depois e in-
seridas nas cabeceiras da ponte.

Juntas de dilatação. As juntas antigas foram substituídas. As no-
vas acompanham o piso novo e garantem a movimentação estrutural 
e a estanqueidade previstas. Foram realizadas também a recuperação 
dos pilares e a troca de aparelhos de apoio. A empresa utilizou treliças 
metálicas para garantir o acesso e a segurança dos colaboradores na 
realização desses trabalhos. 

A ponte, com pintura de pista, drenagem, sinalização e serviços adi-
cionais, está modernizada e segura, segundo a Concrejato. Está apta ao 
tráfego, mas, pela sua história e pela importância da função dos seus 
2.550 m sobre o Paraná, para a economia dos dois estados, vai requerer 
a atenção pública para que sempre seja objeto de manutenção periódica. 

Ficha técnica
Obra: Ponte Maurício Joppert
Cliente: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit)
Tipo de intervenção: Recuperação
Local: BR-267/MS, divisa com SP
Ano da obra: 2011/2012
Empresa contratada: Concrejato
Apoio: Laboratório Concremat
Principais parceiros: Pentagrama (pisos); Salioni (concreto); 
Qualiserv (Demolição); Uniontech (Juntas de dilatação) 

Quantitativos
Volume de demolição: 5.488,60 m³
Volume de concreto: 6.240,66 m³ (infra, meso, super e New Jersey)
Quantidade média de funcionários da obra: 70 colaboradores
Volume de aço utilizado: 404.010,23 kg (infra, meso, super e New Jersey)
Pintura Guarda-Corpo: 5.100 m (existente)
Guarda-Corpo (passeio): 5.100 m (fabr., instalação e pintura)
New Jersey: 5.100 m 
Apicoamento: 27.999,00 m²

técnicos transcenderam àqueles recomendados no projeto de recuperação, 
prevendo um tempo maior para a cura úmida pós-concretagem. 

O piso antigo, desgastado, passou a ser removido. Foram feitas a 
limpeza e a retirada dos resíduos, deixando-se a superfície da laje api-
coada e pronta para receber o novo pavimento, desta vez de concreto 

armado. E, para garantir que o piso 
passasse a funcionar com uma so-
bre laje, foi prevista a instalação de 
grampos de aço na interligação da 
estrutura existente, usando-se telas 
de aço na armação do concreto.

Novas linhas de grampos foram 
ali colocadas para melhorar a liga-
ção entre os pisos e reduzir o efeito 
da vibração ocasionada pelo trá-
fego contínuo. Para tornar melhor 
o acabamento final, a Concrejato 
dispensou o uso de réguas vibra-
tórias, recomendado no projeto, e, 
sob a orientação e consultoria da 
Concremat, executou aquele servi-
ço com acabadoras Gomaco C 450. 
Essa operação foi monitorada a cada 
100 m do chamado “Quociente de 
irregularidade longitudinal (QI)”. O 
vassouramento posterior garantiria 
a melhor aderência, para segurança 
dos usuários da ponte. 

A engenheira Maria Aparecida 
Soukef diz que a Concremat La-
boratório responsabilizou-se pelo 

acompanhamento do controle tecnológico do concreto, desde o for-
necimento e controle do traço e ensaios granulométricos de materiais, 
até a emissão de relatórios com os resultados obtidos. 

E, de repente, os mexilhões
Um dado que chegou a provocar 30 dias de atraso no processo da recu-

peração, mas que não deixa de ser curioso, ocorreu na execução de reforço 
da infraestrutura, quando se recorreu ao uso de formas especiais e aplicação 
de groute. Esse trabalho exigiu a mão de obra de uma equipe subaquática.

A equipe especializada preparava-se para começar os reparos dos 
tubulões dos pilares 20 e 21, quando identificou mexilhões-dourados (o 
nome científico é Limnoperna fortunei) agarrados nas peças de concreto. 
Os técnicos tentaram removê-los à mão, mas isso, logo se comprovou, 
seria uma operação muita lenta.

Pela pesquisa que a empresa realizou, os moluscos devem ter sur-
gido na bacia hidrográfica do Alto Paraná ali por volta do ano 2002. 
Possivelmente teria aparecido por conta de um princípio de cultivo no 
local. Como a operação aparentemente não deu certo, eles foram aban-
donados e começaram a se multiplicar. O fato é que eles não poderiam 
continuar ali, pois os reparos nos pilares teriam de ser realizados. O jeito 
foi utilizar jatos d´água para desalojá-los. 

Ronaldo Ritti, diretor 
da Concrejato

Maria Soukef, gerente 
de obras especiais
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Treliças lançadoras, nos dois mastros, posicionam as 
aduelas da ponte sobre a Baía de Guanabara

Augusto Diniz - Rio de Janeiro (RJ)

A ponte do BRT Transcarioca, ligando a Ilha do Governador à Ilha do Fun-
dão, teve de atender a normas da aviação para ser construída, já que 
uma da cabeceiras de pista do Aeroporto do Galeão fica próxima à 

estrutura. Obra de arte principal do sistema com cerca de 1 km de extensão, o 
vão de 400 m cruzando o canal da Baía de Guanabara é estaiado com tabu-
leiro metálico — atualmente se processa o lançamento das aduelas metálicas.

A estrutura desembocará na Ilha do Fundão em um terminal de inte-
gração, que terá uma estação do BRT (Bus Rapid Transit) e local onde linhas 
de ônibus alimentadores farão ponto final. O terminal, localizado ao lado do 
Hospital Universitário do Fundão, será ainda construído e substituirá todos os 
miniterminais hoje existentes naquele bairro do Rio de Janeiro.

Aviação impõe limites à ponte  
estaiada do BRT na Ilha do Governador
Obra mais complexa do Transcarioca dará acesso  
ao terminal de integração na Ilha do Fundão

O BRT Transcarioca, corredor que ligará o Aeroporto Internacional 
do Galeão à Barra da Tijuca, está previsto de ser entregue em março 
de 2014, segundo a Secretaria Municipal de Obras do Rio de Janeiro, 
responsável pelo projeto. Ele terá 39 km de extensão e 45 estações - 
incluindo uma para cada terminal do aeroporto internacional do Rio. 
O sistema deve atender a 400 mil pessoas/dia. 

O Transcarioca é o mais importante BRT implementado na ci-
dade, por atravessar populosa região da Zona Norte, incluindo os 
bairros de Jacarepaguá, Madureira, Penha, Olaria e Ramos. Outros 
BRTs são o Transoeste (em funcionamento), Transolímpica (em 
construção) e Transbrasil (licitação da obra prevista para o final 
deste ano). 

A construção do BRT Transcarioca se divide em dois lotes: Bar-
ra da Tijuca-Penha - com obras sob responsabilidade da Andrade 
Gutierrez - e Penha-Aeroporto do Galeão - Consórcio Transcarioca, 
integrado pela OAS (líder), Carioca e Contern. O custo total da obra 
é de R$ 1,6 bilhão. Hoje, há 1.600 operários trabalhando somente 
no lote Penha-Galeão. 
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Principal intervenção
A ponte estaiada do BRT Transcarioca na Ilha do Governador, cujo 

projeto é da empresa Enescil, é a etapa mais importante do sistema e fica 
no âmbito dos trabalhos do Consórcio Transcarioca. 

A ponte teria um mastro, mas depois definiram por dois por conta da 
proximidade com o Aeroporto Internacional do Galeão. É que a ponte su-
portada por um mastro invadiria o chamado cone de aproximação (área 
de tráfego aéreo) do terminal aeroportuário, conta o engenheiro Alzamir 
Araújo, da Secretaria Municipal de Obras do Rio de Janeiro, responsável 
pelo Lote 2 de 11 km (Penha-Galeão) do projeto.

Assim, a ponte, que teria um mastro de pouco mais de 100 m de al-
tura, passou a ter dois, com cerca de 60 m de altura cada, cujos pilares se 
fecham no topo, dando estilo gótico à estrutura. Cada mastro suportará 
200 m de tabuleiro, sendo 100 m de cada lado - são no total 64 estais, 
32 em cada mastro. O trecho estaiado da ponte, que terá duas faixas 
(uma para cada sentido) e mais o acostamento, tem 400 m. 

O vão estaiado é metálico - peso total de 7.230 t de aço - e as peças 
estão sendo usinadas pela Martfer. Serão 32 aduelas, variando de 60 t a 80 
t, que estão sendo cuidadosamente instaladas já apoiadas pelos mastros.

Uma treliça lançadora posiciona as aduelas da ponte, depois que elas 
são içadas de balsa localizada no mar da Baía de Guanabara. O processo de 
colocação das aduelas tem avançado ao mesmo tempo nos dois mastros. 

O gabarito da ponte é de 12 m em relação à maré média naquele 
local. O trabalho de fundação dos mastros atingiu 18 m de profundidade 
- os estudos de fundação foram da Geofortes. Cada mastro tem 12 es-
tacas. Há quatro dolphins - dois de cada lado do mastro da ponte - para 
proteção de embarcações que circulam naquele trecho da baía. 

Na época da concretagem dos mastros da ponte estaiada, a com-
plexidade geométrica, com inclinações positivas e negativas, exigiu-se 
a implantação de um sistema especial fornecido pela Mills, o SM, que 
permite com precisão a regulagem e o nivelamento das plataformas de 
trabalho na medida em que as execuções avançam. 

Área de aterro
O restante da ponte de 600 m, de estrutura pré-moldada, foi cons-

truída sobre o mar e ao lado de uma ponte já existente para tráfego de 
veículos e da estrada que margeia a baía e que dá acesso ao aeroporto e 
ao bairro da Ilha do Governador. 

No final da ponte na Ilha do Governador, para fazer a ligação da estrutura 

com terra firme, dando prosseguimento 
ao traçado da linha até o aeroporto, no 
trecho de área aterrada as estacas de 
fundação foram cravadas com martelo 
de fundo. De acordo com o engenheiro 
Alzamir Araújo, não foi possível utilizar 
uma perfuratriz normal porque ela mo-
vimentaria as pedras do enrocamento e 
criaria instabilidade no solo.

A construção da ponte, erguida para-
lela à costa, também teve de respeitar o 
cone de aproximação do Aeroporto do Galeão. Para aquele trecho, as constru-
toras envolvidas nas execuções somente poderiam trabalhar com equipamen-
to de até 9 m de altura - a área é um ponto crítico de aproximação de aviões e 
a cabeceira da pista do aeroporto não dista mais de 500 m do local.

Como as empresas estavam tendo muitas dificuldades para realizar as obras 
por conta de ter apenas 9 m de vão livre para trabalhar naquele trecho - a ponte 
paralela à costa é composta de 21 vigas pré-moldadas com cerca de 30 m cada 
que exigia ampla área de manobra -, o consórcio fez uma solicitação especial à 
Infraero (administradora do Galeão) para operar equipamentos de maior porte 
do que seria permitido, conta o engenheiro Jorge Souza, responsável de produ-
ção da construtora OAS. A solução encontrada com a Infraero foi recuar em 300 
m o trecho da pista do Galeão utilizado para pousos e decolagens. A operação 
especial de recuo de pista durou 45 dias em julho e agosto.

A construção dos mastros da ponte estaiada apresentou também um 
desafio logística. Trabalhou-se no mar com quatro balsas flutuantes para 
realização das fundações. Além disso, usou-se um porto auxiliar na Ilha do 
Fundão para dar apoio às embarcações que transportavam equipamentos, 
tiravam entulhos e carregavam máquinas. Mais de 15 flutuantes foram usa-
dos nesse período, relata o engenheiro da Secretaria Municipal de Obras.

Obras de arte 
A construção da ponte estaiada na Ilha do Governador não é a única 

grande obra de arte feita para a passagem do BRT Transcarioca. No trecho Pe-
nha-Galeão, há uma ponte sobre linha férrea em balanço sucessivo, que está 
em estágio de fundação, e um arco estaiado que cruza a Avenida Brasil cuja 
construção já tem os pilares erguidos. No trecho Penha-Barra também está em 
construção uma ponte estaiada na Avenida Ayrton Senna, na Barra da Tijuca. 

Algumas estruturas já inauguradas do BRT Transcarioca ao longo de 
seus 39 km incluem o mergulhão Clara Nunes, no Campinho, a amplia-
ção do viaduto de Madureira (Negrão de Lima), ampliação do viaduto 
João XXIII, na Penha, o mergulhão Billy Blanco, na Barra (próximo à Ci-
dade das Artes), o mergulhão na altura do Hospital Municipal Lourenço 
Jorge, também na Barra, e a ponte sobre o canal do Fundão. 

Ficha Técnica
Ponte sobre a Baía de Guanabara - BRT Transcarioca
Extensão: 1 km (aproximadamente) - sendo 400 m estaiada
Responsável: Secretaria Municipal de Obras do RJ
Projeto: Enescil
Construtora: OAS (líder), Carioca e Contern

Linhas BRTs Rio de Janeiro

Centro

Transoeste
Transolímpica
Trancarioca
Transbrasil 

Santa Cruz

Campo Grande

Deodoro

Guadalupe

Penha

Cordovil

São Cristovão

Barra da Tijuca São Conrado
Leblon

Ipanema

Copacapana

Recreio

Aeroporto do Galeão

Engenheiro Alzamir Araújo, da 
Secretaria Municipal de Obras 

do Rio de Janeiro
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São muito graves os problemas urbanos associados a áreas de risco, enchentes, deslizamentos, con-
taminação de solos e de águas superficiais e subterrâneas, colapsos de edificações, deterioração 
da infraestrutura urbana e degradações ambientais, que tanto rebaixam a qualidade de vida dos 

paulistanos e lhes impõem pesadas perdas em vidas humanas e prejuízos patrimoniais. Invariavelmente, 
esses têm sua origem causal na incompatibilidade entre as técnicas de ocupação urbana utilizadas 
pela cidade em crescimento, desde suas remotas origens, e as características geológicas, geotécnicas 
e hidrológicas dos terrenos sucessivamente ocupados. Por isso, sugerem boa expectativa os termos da 
minuta do projeto de lei do Plano Diretor Estratégico do município de São Paulo recentemente posta à 
discussão pública pelo prefeito Fernando Haddad (PT).

Corretamente a referida minuta, e recorrentemente em diversos de seus capítulos e artigos, esta-
belece como princípio e objetivo “dar solução para os problemas nas áreas com riscos de inundações, 
deslizamentos e solos contaminados existentes e prevenção do surgimento de novas situações vulnerá-
veis” ou “compatibilização de usos e tipologias de parcelamento do solo urbano com as condicionantes 
de relevo, geológico-geotécnicas e com legislação de proteção e recuperação aos mananciais”.

No entanto, para que essas bem-vindas disposições não se reduzam ao já nosso congestionado 
campo das boas intenções, é indispensável que o futuro plano diretor faça explicitamente sua referência 
e correspondência à Carta Geotécnica do município. 

Estruturada para fins urbanos, ela é um documento cartográfico que informa sobre o comporta-
mento dos diferentes compartimentos geológicos homogêneos de uma área frente às solicitações de 
ocupação urbana, e complementarmente indica as melhores opções técnicas para que essa intervenção 
se dê com pleno sucesso técnico e econômico.

É importante frisar a seguinte noção: uma carta geotécnica implica a conjugação do mapa de com-
partimentos geotécnicos com as recomendações técnicas de ocupação, sejam aquelas referentes aos 
arranjos urbanísticos, sejam aquelas referentes a aspectos diretamente construtivos. Pode-se dizer que 
o documento define os aspectos básicos dos códigos de obras, e que, portanto, esses deverão ser espe-
cíficos para cada setor geologicamente diferenciado da cidade. Por exemplo, o Código de Obras válido 
para várzeas e áreas planas lindeiras dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí será forçosamente diverso 
do Código de Obras para as regiões mais montanhosas ao norte, que se dirigem à Serra da Cantareira.

Fundamental considerar que a Carta Geotécnica a ser utilizada nas decisões rotineiras de regramento 
de uso do solo pela prefeitura deve estar em escala compatível com a precisa localização de suas infor-
mações no campo. Essa condição exige no mínimo escalas 1:5.000, com eventuais detalhamentos em 
1:1.000. Ou seja, a antiga Carta Geotécnica do município, originalmente produzida em escala 1:50.000, 
não se presta aos objetivos do plano diretor; será indispensável que ela seja produzida em escala 1:5.000, 
atividade que poderá ser exitosamente desenvolvida pelos geólogos, arquitetos, engenheiros e geógrafos 
que a prefeitura já possui em seus quadros, com o apoio de instituições como o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT), Instituto Geológico (IG) e a participação de empresas privadas para tanto qualificadas.

Ao adotar essa providência, a prefeitura estará se ajustando ao disposto na Lei Federal 12.608, que 
modificou o Estatuto das Cidades estabelecendo a obrigatoriedade dos planos diretores municipais de 
se referenciarem a uma carta geotécnica.

Por outro lado, deve ser levado em conta que São Paulo, diferentemente das regiões serranas, onde 
o risco geológico maior é de origem natural, tem seus riscos geológicos todos diretamente provocados 
ou induzidos pela ação humana, o que significa que, em uma abordagem preventiva contemplada por 
seu novo plano diretor, poderá vir a se constituir em uma cidade livre do impacto desses flagelos. 

*O geólogo Álvaro Rodrigues dos Santos (santosalvaro@uol.com.br) foi 
diretor de Planejamento e Gestão do Instituto de Pesquisas Tecnológicas; 
é autor dos livros “Geologia de Engenharia: Conceitos, Método e Prática”, 
“A Grande Barreira da Serra do Mar”, “Diálogos Geológicos”, “Cubatão” e 

“Enchentes e Deslizamentos: Causas e Soluções”; e consultor de Geologia de 
Engenharia e Geotecnia.

Plano Diretor de 
SP requer Carta 
Geotécnica
Álvaro Rodrigues dos Santos*
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Augusto Diniz

Até 2017, a produção de concreto nas concreteiras atingirá 72,3 
milhões de m³/ano. Atualmente, este índice está em 51 milhões 
de m³/ano. No período de cinco anos, o segmento crescerá a 

uma taxa anual de 7,1%.
A previsão é de um estudo da Associação Brasileira de Cimento 

Portland (ABCP), realizado em parceria com a e8 (especializada em 
análises na área de construção civil) e UBM. O trabalho, intitulado “Pa-
norama e Tendências Técnico-Mercadológicas do Setor de Concreto”, 
foi apresentado durante a Concrete Show 2013, realizado no final do 
mês de agosto, em São Paulo.

 A pesquisa aponta um aumento da compra de concreto através 
de concreteiras. Nos últimos anos, o mercado de concreto dosado em 
central tem crescido de forma expressiva -  20,7% somente em 2012. 

Obras de infraestrutura e habitação alavancam os negócios no se-

Produção das concreteiras  
deve crescer 7,1% ao ano
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tor. A utilização do sistema construtivo de paredes de concreto - prin-
cipalmente para atender ao programa Minha Casa, Minha Vida - incre-
menta ainda mais o mercado do concreto dosado em central.

“A industrialização cresceu na construção civil, diminuindo o ciclo 
de obra”, avalia Valter Frigieri, diretor de mercado da ABCP. Ele explica 
que as construtoras têm deixado de montar, cada vez mais, centrais de 
concreto em suas obras para comprar o produto de concreteiras. 

De acordo com Frigieri, as relações entre construtoras e concretei-
ras têm melhorado ao longo do tempo, principalmente pelos benefícios 
de logística. “A convivência melhorou”, afirma.

No âmbito da evolução do concreto, o estudo aponta tendência de 
aumento da resistência à compressão; evolução dos concretos fluidos, 
principalmente autoadensáveis; otimização do concreto na relação 
granulométrica dos agregados e novas funções do concreto (autolim-
pante, autorrecuperável e alta capacidade térmica).

Na trilha da industrialização da construção industrial, Íria Doniak, 
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presidente executiva da Associação Brasileira de Construção Indus-
trializada de Concreto (Abcic), afirmou no evento que o pré-moldado 
“viu crescer seu uso na execução de obras”. Íria destacou a importância 
de se definir o uso dos pré-fabricados em uma obra ainda na fase de 
projeto. “A gente sabe que muitas vezes obras começam no projeto 
básico e não no projeto executivo, o que cria um problema”, afirma. 
A presidente da Abcic explica que o sistema construtivo muda depen-
dendo da logística.

Outros materiais
A Concrete Show não teve somente o concreto como vedete. Ou-

tros produtos foram também exibidos na feira. No entanto, nem a or-
ganização do evento, a UBM, nem a ABCP viram problema nisso. “Mui-
to bom que venham (outros materiais). Há muitas estruturas mistas. 
O importante é o ganho para a construção civil”, afirmou Renato José 
Giusti, presidente da ABCP.

A Brasken, por exemplo, uma das maiores produtoras de resinas 
termoplásticas do mundo e que pertence ao grupo Odebrecht, apre-
sentou na Concrete Show mais de 30 produtos de plástico - à base de 
polietileno, polipropileno e PVC - para a construção civil, nas áreas de 
saneamento, edificações, canteiros, geossintéticos (reforço, drenagem, 
filtro e impermeabilização de terrenos) e infraestrutura.

Há desde produtos de plástico já adotados em obras na Europa e 
Estados Unidos por décadas como produtos recentes no mundo. 

Mistura instantânea  
para concreto

A Holcim, uma das líderes mundiais na produção de cimento, 
concreto e agregados, está lançando no Brasil o Concreto Pronto, 
composto de cimento preparado para aplicação com adição de água. 
Destinado ao consumidor final, o produto é fabricado na unidade da 
Holcim no município de Cantagalo (RJ) e será comercializado inicial-
mente no varejo carioca, já a partir deste mês (setembro).

A mistura do Concreto Pronto com água se realiza no interior da 
própria embalagem, com o auxílio de alças laterais. Aplica-se a pequenas 
obras e reparos, com rendimento de até 13 L de concreto por embalagem. 

O Concreto Pronto é composto de silicato de cálcio, alumínio e 
ferro, sulfato de cálcio, filer carbonático, dióxido de silício, surfactan-
tes, estabilizantes, quartzo e granito em forma de agregados graúdos, 
entre outros minerais e aditivos modificadores de propriedades.
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É o caso do sistema bubble deck - esferas de plástico com o objeti-
vo de reduzir o peso das lajes usando polipropileno de forma a ocupar 
a zona de concreto que não desempenha função estrutural. Nos EUA, o 
produto também é uma novidade.

De acordo com Mônica Evangelista, gerente de Desenvolvimento 
de Mercado Polipropileno para Construção e Edificação da Braskem, 
os sistemas de plástico têm vantagens como redução de desperdício, 
ganho de produtividade, facilidade de manuseio e durabilidade.

Central dosadora  
de concreto pode ser 
montada em um dia

Uma central dosadora de concreto que pode ser colocada em 
operação em apenas um dia, e por equipe reduzida. Eis a principal 
vantagem prometida pela Central Nomad RCO, recém-lançada, em 
relação a seus concorrentes, que podem consumir dois ou três dias 
para começar a produzir.

A mobilidade da Central Nomad RCO, que não tem rodas, ad-
vém do fato de possuir todos os acessórios embutidos no conjun-
to. Isso facilita o transporte do equipamento de uma obra para 
outra. A ausência de chassi e rodas significa redução do seu valor 
de compra, além de um item a menos de manutenção, na avalia-
ção de seu fabricante.

“É muito gratificante poder lançar esse conceito de central 
de concreto móvel, mantendo a qualidade já reconhecida dos 
equipamentos RCO”, comemora Carlos de Oliveira, presidente 
da empresa. De acordo com ele,o grande desafio do projeto foi 
desenvolver um equipamento confiável e durável por um preço 
competitivo.

O projeto foi inteiramente desenvolvido com a liderança do de-
partamento de engenharia da RCO, empresa fundada em 1991 com 
sede em Tambaú, no interior de São Paulo.

Emendas mecânicas  
e aparelhos de apoio

A Rudloff Industrial, empresa com sede em São Paulo e es-
critório em Curitiba (PR), vem há mais de 50 anos contribuindo 
com a segurança, a eficiência e a longevidade de projetos de 
engenharia. Originalmente especializada em protensão de es-
truturas de concreto, a empresa hoje também colabora com 
outros produtos e serviços, como emendas mecânicas para bar-
ras de aço CA-50 e aparelhos de apoio metálicos.

As emendas mecânicas são reconhecidas mundialmente 
como a maneira mais eficaz de emendar barras de aço, com 
aplicação importante na área da construção civil. O sistema da 
Rudloff consiste da prensagem de um tubo sobre a extremidade 
de duas barras colocadas topo a topo, podendo ser usado tanto 
para peças pré-fabricadas de concreto, quanto para concreta-
gem no canteiro.

Os aparelhos de apoio metálicos são elementos funda-
mentais à movimentação natural existente em estruturas. São 
necessários, explicam os engenheiros da Rudloff, para aten-
der às condições de estabilidade e movimentação previstas 
em projetos ao longo de toda a vida útil das estruturas. De-
vido à sua importante aplicação, requerem fabricação cuida-
dosa e precisa, que possa garantir o correto funcionamento 
e durabilidade. 

O pré-moldado de concreto cresce e é utilizado em grandes obras, 
como no viaduto de cerca de 8 km do Rodoanel Leste, em São Paulo
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Porém, a gerente reconhece que é preciso difundir melhor o uso 
desse tipo de material na construção, além de normatizar a utilização 
de alguns desses produtos. 

A Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), da Votorantim, esteve tam-
bém na Concrete Show com produto bem mais conhecido em aplicação em 
construções, principalmente fachadas e esquadrias, mas que também não é 
o concreto: trata-se do alumínio. “A empresa aposta em oferecer a solução 
ao cliente ao invés de inovação na área”, resume Victor Augusto Breguncci, 
diretor comercial da área, sobre a abordagem do material hoje no mercado.

Máquinas
Enquanto isso, as empresas de máquinas se movimentam para 

atender ao mercado de construção. A BMC, dealer da linha de concreto 
da XCMG, disse que espera a fabricação das bombas-lança (HB34k e 
HB38K), betoneiras (GD08FD) e autobombas (HBC90BK1) na unidade 
industrial da marca chinesa em Pouso Alegre (MG), a ser inaugurada 
até o final deste ano, para ampliar as vendas.

“A XCMG tem uma linha grande e um projeto inovador. As máqui-
nas a ser fabricadas pela marca no Brasil têm potencial aqui”, diz Noel 
Teixeira, diretor da BMC.

Já a Maxter acredita no mercado de máquinas compactas para 
avançar. “O segmento é novo, com custo operacional menor e consumo 

XCMG fabricará bombas-lança,  betoneiras e autobombas no Brasil

também menor”, conta Marco Aurélio Colombo, gerente da empre-
sa. A Maxter, com atuação recente no Brasil, oferece equipamentos 
compactos da WackerNeuson (miniescavadeiras, pás-carregadeiras 
compactas eminicaminhões), Carmix (autobetoneiras), All Work (rom-
pedores hidráulicos), M&B Crusher (caçambas trituradoras) e Simex 
(fresadoras de asfalto e escarificadoras).

De acordo com o executivo, no Brasil, 80% dos equipamentos das 
construtoras têm peso médio de 20 t - das máquinas compactas o peso 
gira em torno de 3 t. “Há campo para as máquinas compactas”, avalia. 
“Elas têm crescido no segmento de pavimentação”.
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Uma prova de 
perícia na operação 

dos equipamentos

Nildo Carlos Oliveira - Belo Horizonte (MG)

Minicarregadeiras marcam gol, encestam bolas e fazem mil e um 
malabarismos, piruetas, colocando à prova a capacidade e a ha-
bilidade dos “peões” que as operam. Elas tornaram-se atrações 

públicas na etapa regional de Minas Gerais do rodeio skid Case realizado 
dia 15 deste mês na Pampulha, Belo Horizonte. Anteriormente ocorreram 
as etapas regionais do Ceará, São Paulo e Pará. Proximamente haverá as 
fases da Bahia, Mato Grosso e Paraná, antes da festa final, que já está 
sendo muito aguardada pelos participantes. Será no dia 14 de dezembro.

Resistentes, pequenas, compactas e versáteis, essas máquinas con-
quistaram o mercado, sobretudo porque se movimentam com leveza e 
desenvoltura em espaço restrito. Mas há um problema: na ponta final do 
processo de vendas enfrentam o gargalo da falta de operadores treinados. 

O rodeio organizado pela Case, e, no caso de Minas Gerais, com o apoio da 
concessionária no estado, a Brasif, tem a finalidade de oferecer treinamento a 
operadores. Só em Minas Gerais houve 31 inscritos. Depois de um treinamento 
rigoroso de cinco dias eles são certificados por técnicos e especialistas do fa-
bricante e convidados a participar da etapa final. O treino compreende parte 
teórica, manutenção, segurança, técnica de operação e, depois, as provas de 
habilidade, agilidade e concentração, quando eles têm de fazer as máquinas 
marcar gol e praticar outros malabarismos, numa demonstração de que, nos 
canteiros das construções, no campo ou em áreas urbanas exíguas, elas po-
dem cumprir tarefas impossíveis a outros equipamentos. 

Contudo, não fossem os mercados regionais — tema recorrente de 
matérias da revista O Empreiteiro – a venda dessas máquinas apresen-
taria um quadro de leve desequilíbrio. 

O gerente de marketing da Case Construction, Carlos Eduardo Fran-
ça, diz que o mercado vinha numa curva crescente e ascendente desde 
2005. Chegou ao ápice em 2011, quando atingiu o volume de 3.350 
unidades/mês. Mas, ao longo de 2012, houve uma pequena queda: fo-
ram vendidas 2.800 máquinas. Mesmo assim, o mercado não poderia ser 
considerado ruim. Já neste ano de 2013 as coisas podem mudar um pou-
co. Apesar disso, a Case está na expectativa de fechar o ano realizando 
negócios que impliquem vendas de 2.400 unidades. 

A queda mencionada pelo executivo da Case se deve a alguns fatores. O 
principal deles é que no Brasil não existe fabricante nacional desse tipo de 
equipamento. Todos eles oferecem máquinas importadas. E, com a alta do 
dólar, o aumento dos preços é considerado significativo, mesmo que o aumen-
to correspondente dos preços não seja repassado totalmente ao cliente final. 

O dado positivo é que os mercados regionais seguram as vendas. O 
mercado mineiro, por exemplo, vai bem e, falando especificamente do 
ponto de vista regional, os mercados da Bahia e Pernambuco continuam 
aquecidos, enquanto o do Sul acusa mais o declínio. Já o mercado pau-
lista registra perda de 3%. Um pormenor: a Case tem uma participação 
de 16% do mercado total dessas máquinas. 

O fabricante entende que os nichos de atividades para as skids estão se am-

Mercados regionais ampliam  
vendas, mas faltam operadores

pliando, alcançando até serviços de suporte exigidos pelas concessões aeroportu-
árias. É que, em muitos casos, as minicarregadeiras substituem, com vantagens, as 
empilhadeiras tradicionais. “Basta equipá-las com garfo-pallets para que vejamos 
do que elas são capazes”, afirma Carlos França. E, vendo essas máquinas colocan-
do, na cesta, as bolas de basquete, não se pode duvidar do que ele afirma. 

Prêmios para quem domina as máquinas
Na etapa de Minas Gerais, ocorrida dia 14 deste mês (setembro) em 

Belo Horizonte, são os seguintes os operadores que domaram as máqui-
nas: 1º lugar - Henrique Morais, da empresa Alô Caçamba: ele é de Unaí 
(MG) e tem 26 anos. É operador há apenas dois anos; 2º lugar: Leonardo 
Laet, da empresa Retroforte Locações. É de BH e tem 25 anos. Opera 
máquinas há 5 anos; 3º lugar: Lucas Ernani, da empresa Equipamax. É 
também de BH e tem 22 anos. Opera máquinas há 6 meses. 

As premiações, para as etapas regionais, são: 1º colocado (operador): 
TV de plasma 42 polegadas; 2º colocado (operador): aparelho de som; e 
3º colocado (operador): tablet. Na etapa nacional, que será no dia 14 de 
dezembro, em Sorocaba (SP), as premiações serão as seguintes: 1º co-
locado: R$ 20.000,00 em barras de ouro; 2º colocado: R$ 10.000,00 em 
barras de ouro e 3º colocado: R$ 5.000,00 também em barras de ouro.

Os premiados: 1° lugar (centro), Henrique Morais; 2° lugar 
(último à direita, depois de Fernando Vasconcelos da Brasif), 
Leonardo Laet; e 3° lugar (à esquerda), Lucas Ernani
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A Zoomlion anunciou que até o final do ano entra em operação fábrica 
da marca em Indaiatuba (SP). A primeira unidade brasileira da em-
presa está em fase de montagem - o galpão industrial foi adquirido 

pronto pela empresa. 
A gigante chinesa, com faturamento anual de US$ 8 bilhões em 

todos os seus negócios e que pertence ao Estado, irá, inicialmente, 
fabricar no País sua linha de concreto, começando pelas betoneiras 
de 8 m³ e 10 m³ e, em seguida, usinas dosadoras e misturadoras, au-
tobombas e bombas-lança. A empresa ganhou corpo neste segmento 
depois que adquiriu a italiana Cifa, que detém alta tecnologia na área. 

Zoomlion anuncia 
fábrica de máquinas  
em Indaiatuba (SP)

Assim, a Zoomlion se tornou um dos principais players do mundo na 
linha de concreto.   

A unidade industrial no Brasil é a 16ª da empresa no mundo. “O Brasil é 
um mercado estratégico para a empresa”, disse o vice-presidente do Grupo 
Zoomlion, Chaucer Chaucer, no evento de lançamento da fábrica, realizado 
em São Paulo (SP). O grupo fabrica ainda guindastes, máquinas de movi-
mentação de terra, pavimentação, transporte de materiais, saneamento 
ambiental e combate a incêndio. Uma financeira complementa os negócios. 

Desde 2008 no Brasil, a empresa afirma ter comercializado mais de 200 
equipamentos no País - um pouco mais da metade somente para o estado 
de São Paulo. A divisão de concreto representa 45% dos negócios do grupo.

Marcelo Antonelli, CEO da Zoomlion Brasil, explicou que a subsidiária 
deve atuar com venda direta dos seus principais produtos e com represen-
tação em relação aos outros. “A empresa aposta na tecnologia e desenvolvi-
mento para avançar”, destaca.

Unidade industrial
A fábrica terá 12 mil m² de área fabril (área total de cerca de 20 mil m²), 

gerando 100 empregos diretos. A capacidade de produção da unidade será 
de 1.200 equipamentos por ano. O local terá também centros de treinamen-
to e de distribuição de peças, além de área para testes. 

A empresa pretende enquadrar as vendas das máquinas produzidas no 
interior de São Paulo no programa Finame. “Queremos se posicionar entre 
os três grandes players do segmento no Brasil”, afirma Marcelo Antonelli. 

Guindastes offshore  
entram em operação

Dois guindastes offshore BOS 4200-60 
D Litronic, da Liebherr, foram aprovados 
pelos testes de funcionamento e carga FAT 
(Factory Acceptance Test), com a presença 
da sociedade certificadora American Bure-
au of Shipping (ABS), e agora passam a ser 
operados pela Keppel Offshore & Marine. Os 
dois modelos são os primeiros guindastes 
offshore produzidos na fábrica da empresa 
em Guaratinguetá (SP), desde a retomada da 
produção destes equipamentos no País pela 
multinacional alemã, no início de 2013, de-
vido ao aquecimento do setor de óleo e gás. 

A Keppel O&M assinou contrato de fornecimento de 12 guin-
dastes offshore da Liebherr, modelo BOS 4200-60 D Litronic, que 
serão utilizados para operar como suporte a seis sondas semissub-
mersíveis, produzidas pela Keppel O&M para atender a Sete Brasil, 
na operação de bacias de petróleo e gás na área do pré-sal.

Os guindastes têm capacidade de carga de 60 t, lança treliçada 
com basculamento a cabo, sistema de giro de rolamento metálico 
instalado sobre pedestal, com motorização diesel e acionamentos 
hidráulicos e sistema de controle Liebherr Litronic. 

A Liebherr firmou contrato também com a Petrobras para for-
necimento de oito guindastes modelo MTC 3100-25 D Litronic, para 
operação nas plataformas flutuantes FPSO (Floating Production, Sto-
rage and Offloading) P-74, P-75, P-76 e P-77. Os dois primeiros guin-
dastes do pedido estão em fase final de produção na Liebherr Brasil.

Empresa recebe  
habilitação do Inovar-Auto

A Metro-Schacman, empresa brasileira que produzirá em Tatuí 
(SP) uma linha de caminhões pesados da marca chinesa Schacman, 
recebeu habilitação definitiva ao programa Inovar-Auto, do Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Com a habilitação, a empresa poderá importar 2.500 caminhões 
até 30 de junho de 2014, sendo 1.250 unidades por semestre, isen-
tos 30 pontos percentuais no IPI. O programa Inova-Auto prevê in-
centivos na cadeia produtiva de veículos automotores, sendo que 
os contemplados devem cumprir uma série de contrapartidas nas 
áreas de desenvolvimento, inovação e capacitação.

A nova fábrica de caminhões deve entrar em operação no ano que 
vem. A marca já deu início à criação da rede de concessionárias da 
marca - em Mato Grosso, já possui três em operação, e novas deverão 
ser abertas em breve no Pará, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

A planta da Zoomlion no interior paulista 
está em fase de montagem industrial
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Nara Faria

O uso da tecnologia no setor de engenharia tem mudado a concepção 
sobre acompanhamento de projetos. Atualmente, sistemas de geren-
ciamento permitem que o cliente acompanhe todo o processo, desde a 

compra até a entrega do empreendimento por meio de computadores e tablets.
A equipe de tecnologia da informação da MRV Engenharia, em conjunto 

com os profissionais da área de assistência técnica, desenvolveu o sistema de 
gestão AT 2.0, que tem como proposta oferecer maior facilidade e agilidade 
ao cliente desde o pedido, que pode ser realizado via portal, até a aprovação 
e agendamento dos serviços, além de permitir maior visibilidade do acompa-
nhamento da execução e conclusão, eliminando o uso de papel. 

O gestor executivo de assistência técnica e qualidade, Flávio Vidal Cam-
braia, afirma que o sistema permite ter acesso às informações mais detalhadas 
para melhorar o produto final.

O resultado do projeto veio depois de três anos. Em desenvolvimento des-
de 2010, a MRV Engenharia colocou em prática em agosto a primeira etapa do 
programa, que substitui o MRV Obras, anteriormente utilizado pela empresa, 
e que tem como proposta a modernização e otimização do sistema de assis-
tência técnica por meio de softwares de gestão integrada sob plataforma SAP.

Ao longo do ano, outros módulos serão implantados, favorecendo a ma-
nutenção preventiva, manutenção interna nos escritórios, vistoria de qualida-
de das obras e relatórios, entre outros processos.

Conexão direta do pedido até a execução
Sistema de gestão desenvolvido pela MRV Engenharia 
permite que o cliente monitore todas as etapas  
do empreendimento com seu celular

Para esta primeira etapa do projeto foi implantado o módulo PM (Plant 
Maintenance),  elaborado de acordo com as necessidades da assistência téc-
nica, tornando possível o diálogo com todos os sistemas legados da cons-
trutora, como o portal de relacionamento, o Customer Relationship Manage-
ment (CRM) e o RM Labore. 

Alguns dos softwares integram todo o sistema e tornam possível o escoa-
mento, a transferência, armazenamento e disposição dos dados existentes nos 
módulos específicos de cada destinação. 

 Segundo Flávio Cambraia, um diferencial importante do AT 2.0 é a agili-
dade na solução de solicitações dos clientes. “Quando o cliente entrar no site 
para fazer sua solicitação, a demanda chegará diretamente no tablet do en-
genheiro responsável por atender essa demanda, e isso só é possível graças ao 
novo programa que foi desenvolvido, levando em conta todas as necessidades 
da assistência técnica. Assim, várias etapas burocráticas, manuais e dispendio-
sas deixam de ser necessárias”, explica. 

Cambraia também cita o ganho no tempo total do processo, devido à 
automatização das diversas etapas, o autosserviço para agendamento das vis-
torias de manutenção, além do acompanhamento dos pedidos via portal do 
relacionamento, melhorando o acesso à informação pelo cliente.

“O projeto também irá gerar economia, na medida em que teremos ganha-
do na automatização de importantes etapas que antes eram manuais”, explica. 

 O técnico em edificações Lucas Guerra Rodrigues Tao, usuário do progra-
ma desde o início dos testes da versão piloto, sublinha o ganho de agilidade 
em todo o processo de atendimento. 

“O programa tornou o dia a dia mais dinâmico, já que passo a maior parte 
do tempo trabalhando em campo, dando maior atenção aos clientes. O tablet 
me proporciona acesso ao e-mail e a todas as informações necessárias para 
execução dos serviços”, explica.

O sistema foi pensado para comportar o crescimento contínuo da empre-
sa, que atualmente está presente em 120 cidades. Para implementá-lo, todos 
os colaboradores participaram de um treinamento teórico e prático. 

Depois de entrar em funcionamento, os colaboradores serão acompanha-
dos tanto presencialmente quanto por telefone e videoconferência para es-
clarecimento de dúvidas, reciclagem nos procedimentos e ajustes necessários 
para o bom andamento do sistema.

Software ajuda  
a projetar obras lineares

A TOOL Brasil trouxe ao País o software CLIP, um sistema integrado 
para desenho, controle e execução de obras lineares. Segundo o enge-
nheiro Gustavo da Silveira, diretor comercial da TOOL Brasil, o ganho 
de tempo e a capacidade de controle são dois dos principais ganhos na 
hora de projetar obras, como estradas, por meio de vértices.

A concepção de projeto empregada no software CLIP baseia-se 
no uso de diferentes elementos para a confecção do eixo, sendo eles 
do tipo fixo, móvel, giratório, acoplado e suas variações, de acordo 
com seus graus de liberdade. Esses elementos são escolhidos pelo 
usuário, baseado na necessidade do traçado.

A combinação sequencial dos elementos facilita também qualquer 
alteração que venha a ser realizada, pois os parâmetros introduzidos são 
mantidos, como valores de raio, transições e coordenadas. O software ain-
da conta com uma série de cálculos e geração de planos e relatórios de 
forma automática e ainda possui incorporadas as normas do DER e do Dnit. 

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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Nara Faria

O governo federal finalmente colocou em prática o Programa de 
Investimento em Logística (PIL), começando pela licitação de es-
tradas federais, com um ano de atraso. A primeira a ser leiloada 

foi a BR-050, rodovia que começa no entroncamento com a BR-040, em 
Cristalina (GO), e se estende até a divisa de Minas Gerais com São Paulo, 
no município mineiro de Delta.

Em uma disputa que envolveu oito grupos proponentes, o consórcio 
Planalto, formado por nove empresas de porte médio, a maioria com 
tradição em obras rodoviárias (conheça as empresas em quadro nesta 
matéria), arrematou o lote no leilão promovido pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) na BM&F Bovespa, neste mês (setembro). 
A empresa propôs a menor tarifa de pedágio, de R$ 0,04534 por km, 
representando deságio de 42,38%. A tarifa-teto fixada no edital foi de 
R$ 0,0787 por km de rodovia. 

A extensão de toda a concessão é de 436,6 km. Desse total, a con-
cessionária deverá duplicar os 218,5 km situados entre Cristalina e a 
Divisa GO/MG no prazo de cinco anos. Serão construídas seis praças de 
pedágio na rodovia.

Consórcio de empresas médias leva a BR-050,
mas a insegurança nos leilões continua
Desinteresse em relação à BR-262 mostra que 
investidores privados ainda estão desconfiados

Além da duplicação, o contrato concede a exploração da infraestru-
tura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, manu-
tenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação 
de capacidade e manutenção do nível de serviço do sistema rodoviário.

 “Há certa distorção de se imaginar que todo o capital empregado, 
o capex (investimento em bens de capital), é aplicado só na duplicação. 
Não é verdade. Existe uma série de outros custos em benefícios que fa-
zem parte do pacote de concessão, como postos de assistência ao longo 
das rodovias, postos de ambulância, serviços de roçagem, entre outros”, 
reforçou o ministro César Borges, dos Transportes, no final do leilão que 
entregou a concessão da BR-050 ao consórcio Planalto.

O diretor-geral da ANTT, Jorge Bastos, afirmou que é a partir da 
concessão que os serviços começam a ser monitorados. “Nós não vamos 
avaliar prematuramente a atuação do grupo. Acreditamos que ele tenha 
o compromisso assumido e a ANTT vai fiscalizar o compromisso. Com 
certeza, o contrato vai ser cumprido na sua íntegra”.

Ao longo dos 30 anos de concessão serão realizados investimentos 
na ordem de R$ 3,03 bilhões na rodovia. Esta concessão faz parte de um 
ambicioso programa de concessão de rodovias do governo federal e que 
abrange 7,5 mil km de rodovias.

BR-262 deve ser leiloada até final do ano
Com o processo de concessão da BR-050, o governo federal havia 

anunciado a abertura do prazo para a apresentação de propostas para a 
concessão da rodovia BR-262, em uma extensão total de 375,6 km entre 
o Espírito Santo e Minas Gerais.           

Contudo, contrário à atratividade demonstrada pela BR-050, ne-
nhum proposta foi apresentada a este segundo lote, levando ao adia-
mento do leilão. “O que foi uma surpresa”, afirmou o ministro César 
Borges, que informou que a escolha dos dois trechos para a abertura 
dos leilões se deu justamente pelo interesse demonstrado pelo mercado.

De acordo com a proposta do governo, o trecho da BR-262 teria 

BR-050 terá R$ 3,03 bilhões 
em obras em uma extensão 
de 436,6 km
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seis praças de pedágio. O valor da tarifa básica de pedágio não poderia 
exceder a R$ 0,7870/km. Ao longo dos 30 anos da concessão estavam 
previstos investimentos de cerca de R$ 2,07 bilhões.    

Diversas justificativas foram levantadas para o fracasso do leilão. 
Dentre elas, a falta de tempo para analisar a proposta, pois os investido-
res estavam debruçados sobre os critérios da rodovia BR-050. Por conta 
disso, o governo decidiu que, para os próximos oito lotes (incluindo a 
própria BR-262 ES/MG e mais a BR-101 BA; BR-040 MG/GO/DF; BR-
060-153-262; BR-116 MG; BR-153 GO/TO e TO-080; BR-163/267/262 
MS; e BR-163 MT), que devem ser leiloados até o final do ano, a escolha 
será feita por ordem de atratividade. No entanto, será arrematado um 
lote de cada vez. 

Antes da mudança, o governo previa fazer cinco licitações: quatro 
com dois lotes cada e uma separadamente para o trecho da BR-101, na 
Bahia.  A estratégia do governo com a mudança é de que, à medida que 
os lotes forem licitados, as empresas que ficarem de fora voltarão os 
olhos para os lotes ainda disponíveis. 

Mas a falta de interesse pela rodovia foi além da ausência de tempo 
hábil para a análise dos critérios. O mercado considerou alto o custo dos 
pedágios e mostrou receio de judicialização do processo, por conta das 
áreas com necessidade de desocupação presentes no trecho. Além dis-
so, foi questionado sobre o que chamou de “risco Dnit”, levantado pela 
presença de trechos dentro desta área de concessão que permanecem a 
cargo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

O ministro afirmou que “não há risco Dnit”, justificando que o gover-
no se responsabiliza para dar suporte a qualquer desequilíbrio financeiro. 
“Vamos mitigar esse risco e vamos dar as garantias necessárias”, afirmou.

No início de 2013 o governo já havia adiado o leilão de duas rodovias 
- BR-040 (DF/GO/MG) e BR-116 (MG) - com a justificativa da ANTT de 
“necessidade de analisar de forma mais aprofundada as questões levan-
tadas nos pedidos de esclarecimentos pelos interessados”.

Contudo, ficou demonstrado o desinteresse das empresas privadas 
pelas licitações. Elas alegaram um retorno sobre os investimentos de 

Concessão de rodovia 
baiana pode ser revista

A mudança do critério do governo quanto à apresentação das 
propostas para a concessão de rodovias deixou dúvidas sobre o pro-
cesso e a data do leilão da BR-101, localizada na Bahia, marcada 
para o dia 23 de outubro. 

Isso porque o trecho possui algumas características parecidas 
com o da BR-262. Dentre elas estão valores considerados altos de 
pedágio e grande volume de obras a ser realizadas pelo Dnit. De 
acordo com o edital já publicado pela ANTT, a Tarifa Básica de Pe-
dágio foi fixada em R$ 0,11980 por km, com valor estimado do 
contrato, em R$ 17,228 bilhões.

Localizado na Bahia, o trecho a ser licitado tem extensão de 
772,3 km, e vai do entroncamento da BR-101 com a BR-324, pró-
ximo a Feira de Santana (BA), até o entroncamento com a BA-698, 
no acesso a Mucuri (BA).

O trecho é considerado a principal ligação terrestre entre as 
cidades localizadas no extremo Sul da Bahia e o restante do estado. 
Por isso, a duplicação é considerada fundamental para o desenvol-
vimento da região.

A concessão consiste na exploração, por 30 anos, da infraestru-
tura e da prestação do serviço público de recuperação, conservação, 
manutenção, operação, implantação de melhorias e ampliação de 
capacidade da rodovia BR-101/BA, no trecho de 772,3 km com iní-
cio no km 166,5, no entroncamento com a BR-324, no município de 
Feira de Santana, e término no km 938,8; no entroncamento com a 
BA-698, no município de Mucuri. O sistema rodoviário em questão 
abrange 52 municípios da Bahia. 

apenas 5% nas condições impostas pelo edital, quando o índice conside-
rado satisfatório pelo mercado é da ordem de 10%. 

Apesar de afirmativas ao contrário  do Ministério dos Transportes, 
o governo anunciou mudanças em seus critérios, com a taxa de retorno 
sendo revista de 5% para 7,2%. Para o ministro dos Transportes, a mu-
dança da taxa de retorno naquela ocasião atendeu a uma reivindicação 
do mercado.

A taxa de juros para os financiamentos também foi melhorada e 
passou para uma TJLP (Taxa de Juro de Longo Prazo) - atualmente em 
5% ao ano - e mais até 1,5%, dependendo do rating do tomador. Antes, 
ela não variava dependendo da empresa, sendo TJLP mais 1,5%. Desta 
forma, para o Ministério do Planejamento, a taxa de retorno real poderá 
ficar acima de 10%, dependendo da competência do empreendedor.  

Houve mudanças também na forma de financiamento, possibilitando que 
o investidor busque recursos junto à Caixa Econômica Federal e Banco do 
Brasil – a taxas menores, de até 5%, cenário até então possível somente por 
meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

De agora em diante, o governo descarta qualquer mudança no mo-
delo proposto e afirma que a reabertura do processo para a concessão da 
rodovia deve ocorrer assim que os riscos forem considerados mitigados e 
de acordo com a atratividade demonstrada pelo mercado. 

“     Concorrentes reconheceram 
que o lance do Consórcio 

Planalto é factível, mas com 
taxa de retorno estreita ”
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O processo de concessão da rodovia BR-050 teve oito consórcios 
proponentes e em meio a grandes nomes, como Camargo Corrêa, 
Andrade Gutierrez e Odebrecht, o consórcio Planalto, formado 

por empresas de pequeno e médio porte, deram o melhor lance e garan-
tiram a arremate do lote.

Para o representante do grupo, Carlos Eduardo Prado, que atua 
como gerente comercial pela Vale do Rio Novo, a expertise das em-
presas envolvidas foi decisiva para garantir o deságio e a conquista 
do trecho.

As empresas possuem a atividade principal voltada para as áreas 
de pavimentação e terraplenagem e algumas delas já fizeram parte de 
consórcios que administram projetos rodoviários, como é o caso da 
Senpa, que participou com a Renovias Concessionária da pavimenta-

Vencendo gigantes
ção da rodovia em Mogi das Cruzes, por meio de um plano de conces-
são de São Paulo.      

As empresas que integram o consórcio vencedor estão em sua maio-
ria localizadas em São Paulo, com exceção da Greca Distribuidora de 
Asfaltos, que fica no Paraná. Segundo Prado, o desenho da rodovia e a 
proximidade geográfica garantiram ganhos em logística e a melhoria do 
preço proposto no leilão se comparado aos demais concorrentes. 

Prado afirmou ainda que o grupo pode buscar financiamento público 
para o projeto. Também é estudada a participação de uma companhia 
mais voltada para a gestão, já que as empresas que compõem o Planalto 
são da área de construção. Para os próximos trechos, o consórcio não 
descarta apresentar proposta, mas considera a BR-050 a principal em 
termos de atratividade.

Como é formado o consórcio Planalto

Nome da empresa Localização Descrição

Senpar São Paulo (SP) Empresa especializada em pavimentação e terraplenagem.

Construtora Estrutural Campinas (SP)
Parte do Grupo Estrutural, que está presente no mercado 
desde 1991. Atua no setor de construção civil pesada e 
infraestrutura.

Construtora Kamilos São Paulo (SP)

O Grupo CKL atua no setor de infraestrutura e construções. 
Possui um portfólio diversificado de obras no Brasil, 
com foco nos segmentos de urbanização, infraestrutura 
de transportes, rodovias, vias urbanas, obras de arte, 
saneamento, canalização, geotecnia, edificações, dutos, 
tanques, barragens, dentre outros. 

Ellenco Pavimentação Sorocaba (SP)

O Grupo Ellenco atua nas áreas de infraestrutura, 
pavimentação, usina de asfalto, construção  
e empreendimentos imobiliários.
Com mais de 50 anos de atuação, possui cerca de 500 
funcionários. Possui unidades em Tatuí (SP) e Sorocaba (SP).

Engenharia e Comércio Bandeirantes São Carlos (SP)

A construtora faz parte do Grupo Bandeirantes, que atua 
no mercado há mais de 50 anos nas áreas de engenharia, 
pedreira, concreteira, empreendimentos imobiliários  
e agropecuária.

Greca Distribuidora de Asfaltos Araucária (PR) Com mais de 50 anos de atuação, o Grupo Greca Asfaltos é 
uma das maiores especialistas em asfalto no Brasil.

Maqterra Transportes e Terraplenagem Santos (SP) Empresa especializada em terraplenagem.

TCL Tecnologia e Construções São José do Rio Preto (SP)

Atuando há mais de 15 anos no mercado da construção 
pesada, tem experiência na execução de obras públicas 
e privadas. Hoje conta com mais de 400 colaboradores,  
em sua matriz em São José do Rio Preto, filial em São 
Paulo e em locais com obras em andamento.

Vale do Rio Novo Engenharia e Construções São Paulo (SP)

Fundada em 1978, atua na área de terraplenagem, obras 
de arte, drenagem, pavimentação asfáltica, aterros, 
gabiões, linhas de tubo, sinalização, conservação, entre 
outros. Possui unidades em São Paulo (matriz) e Avaré (SP).

R o d o v i a s  |  C o n c e s s ã o



Há um lado bom nessa história do fracasso na concessão do tre-
cho de 375 km da BR-262. O mercado, compreendendo aí, em es-
pecial, as grandes empresas de engenharia, mantém-se reticente, 
quando se trata de colocar dinheiro em iniciativas cujo retorno lhes 
pareça insatisfatório para compensar uma margem de risco capaz de 
ser agravada por contingências que projetos, não implementados in 
loco, não puderam prever. 

Além disso, estão aí as lições deixadas pelas concessões das rodo-
vias Fernão Dias e  Régis Bittencourt. A então OHL Brasil, hoje Arteris, 
rendeu-se à argumentação do governo, na época, e aceitou uma taxa 
de retorno da ordem de 5,5%. Nessas bases, não conseguiu cumprir 
os compromissos contratuais, o que motivou a seguinte manifestação 
do atual ministro César Borges, dos Transportes: “... boa parte das con-
cessionárias da segunda etapa das concessões federais poderia levar 
a perdas de concessão”. Seria um recado para aquela e para outras 
concessionárias atrasadas, inclusive na Bahia.  

Como resultado prático das concessões daquelas duas rodovias, a OHL 
Brasil não conseguiu gerar caixa para fazer, no prazo inicialmente estabe-
lecido, as obras de sua responsabilidade, sobretudo na Régis Bittencourt, 
onde teve pela frente as adversas condições geológicas da Serra do Cafezal. 
E utilizou tanto o obstáculo geológico quanto a reconhecida burocracia 
para obtenção do licenciamento ambiental, para justificar os atrasos nas 
obras  - terraplenagem, drenagem, pavimentação e construção de viadutos 
e túneis  -  ao longo de 19 km, entre os municípios de Juquitiba e Miracatu. 
São obras que só deverão ficar prontas nos próximos três ou quatro anos.   

O lado bom do fracasso na concessão da BR-262
Mas o lado bom, no naufrágio da concessão referida, e para o qual 

o governo parece não estar atento, diz respeito à oportunidade que ora 
se abre para as médias empreiteiras, sobretudo as regionais e locais. As 
grandes, algumas das quais sem nenhuma identidade com as peculia-
ridades do traçado e do ambiente rural e urbano das estradas objeto 
das licitações, querem operar com um patamar maior de retorno, face 
aos compromissos que assumem. E temem queimar melhores oportu-
nidades, responsabilizando-se por trechos sem os atrativos de outros 
localizados  em regiões de maior poder econômico. Além do que, sabem 
que o País tem um histórico, conforme avalia o professor Paulo Resende, 
da Fundação Dom Cabral, “de dificuldades no cumprimento de prazos”. 

Algumas argumentam, conforme um empresário salientou a um 
jornal diário, que hoje está valendo mais a pena apostar em projetos 
fora do Brasil, do que aqui dentro. Esse empresário acentuou que Peru 
e Colômbia têm programas de concessões e obras rodoviárias de mais 
de US$ 55 bilhões. 

Sendo assim, por que não deixar a oportunidade para as emprei-
teiras regionais? Elas podem formar consórcios e, com o conhecimen-
to de causa e efeito, tocar as obras preconizadas pelo governo. Não 
será porque sejam menores que será menor a qualidade a ser cobrada 
nos serviços que prestarão. Além do que, esse é o caminho para, um 
dia, se tornarem grandes. A gestão de uma rodovia sob concessão, 
no longo prazo, é uma questão de competência e seriedade do grupo 
empresarial. Está aí, portanto, o lado bom do fracasso e da concessão 
da BR-262. (Nildo Carlos Oliveira)
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Executivo de grupo internacional analisa o cenário 
atual na nova etapa de concessões federais em 
aeroportos, rodovias e ferrovias

“Os sucessivos reajustes nas taxas de retorno das rodovias e 
ferrovias, que entrarão em licitação nos próximos meses, 
ainda não foram suficientes para o convencimento dos in-

vestidores internacionais”, afirma o executivo.  Ele lembra que “dois anos 
se passaram sem que nada acontecesse e agora começa a acontecer uma 
sequência ininterrupta de licitações. Fica, portanto, difícil de imaginar, 
que os investidores externos venham de repente, e em peso, aplicar re-
cursos nessas concessões, justamente quando o Brasil entra num período 
de crescimento moderado, com os Estados Unidos dando sinais de recu-
peração e atraindo o capital de risco que estava aplicado nas economias 
emergentes”.

Esse analista diz que as manifestações e protestos de rua trouxe-
ram um novo elemento de risco. E indaga: “Como é que o investidor 
vai aplicar um enorme montante de recursos nos primeiros cinco anos 
da concessão, quando os protestos podem fechar praças de pedágio ou 
bloquear vias de acesso aos portos, num cenário em que as autoridades 
estaduais e federais podem hesitar em tomar medidas mais firmes para 
dar segurança aos usuários das estradas, que têm tanto o direito de ir e 
vir quanto os manifestantes de protestar? “

Outro obstáculo que os investidores externos observam é a lentidão 
da Justiça.  Uma concessão conquistada pode demorar mais de ano para 
ser assinada, por conta dos recursos sucessivos dos participantes da lici-
tação que perderam a disputa. Isso sem falar do apadrinhamento político 
em Brasília de alguns participantes que entram em cena nesta hora.

O aeroporto de Guarulhos é lembrado como uma concessão desti-
nada a atrair operadores privados e acabou virando uma “reestatização 
branca”, com o controle virtualmente nas mãos dos fundos de pensão de 
empresas estatais aliadas à própria Infraero. Embora o governo já tenha 
anunciado a disposição de realizar a concessão de outros aeroportos, de-
pois dos certames de Galeão e Confins, este executivo não acredita que 
haja interesse de operadoras globais nos outros terminais aeroportuários 
de menor movimento.

Mas, voltando às concessões rodoviárias, ele pergunta: “Quem vai 
investir em centenas de quilômetros de rodovias no Mato Grosso, mesmo 
que o próprio governo duplique as pistas com recursos públicos?  Não há 
volume de tráfego suficiente para remunerar o volume de investimentos 
exigido.”

Finalmente, ele diz não acreditar no sucesso das concessões de fer-
rovias, nem da concessão para a construção e operação do TAV.  “A Valec 
não é exatamente uma instituição que possa dar segurança aos inves-
tidores, mesmo que compre toda a capacidade de transporte instalada.  
Ela seria financiada a fundo perdido pelo governo, quando não conseguir 
comercializar para terceiros no mercado o volume de tráfego que com-
prou no atacado?”  Para ele, os investidores externos precisam de regras 
consistentes e pétreas que fiquem blindadas contra o humor instável do 
governante que assume, a cada quatro anos. 

“Concessões continuam atraindo muito dinheiro dos investidores 
globais no Canadá, EUA e Europa. Há práticas já consagradas pelo mer-
cado nesta modalidade que, se adotadas, permitirão maior segurança 
aos investidores. Um bom começo é a contratação de empresas de en-
genharia globais para os estudos de viabilidade, projeto executivo e ge-
renciamento das obras, que podem se consorciar a empresas brasileiras, 
dando mais segurança aos investidores quanto aos prazos de construção 
dos empreendimentos.”  (Joseph Young)

A visão crítica de um investidor externo

O sucesso do Canadá em concessões e PPPs se deve a 
um modelo único adotado pelos governos provinciais
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Carlos Brazil

As novas tecnologias incorporadas aos sistemas de controles das 
rodovias vêm contribuindo para a modernização da malha viá-
ria nacional. No entanto, questões legais e regulatórias, falta de 

recursos para investimentos e deficiências na participação de autorida-
des públicas para garantir os controles necessários à segurança e à boa 
gestão das rodovias têm impedido que órgãos gestores e concessionárias 
utilizem algumas das mais recentes, eficientes e avançadas ferramentas 
de controles já disponíveis no mercado.

Essa é uma das principais conclusões a que chegaram empresários, 
autoridades, gestores, técnicos e estudiosos do tráfego rodoviário que 
participaram do 8º CBR&C - Congresso Brasileiro de Rodovias & Con-
cessões e da 8ª Brasvias - Exposição Internacional de Produtos para 
Rodovias, realizados pela Associação Brasileira de Concessionárias de 
Rodovias (ABCR) em agosto, em Santos (SP).

Pedro Luiz Donda, presidente da STP, que administra o sistema de co-
brança de pedágio em movimento Sem Parar, afirmou durante o evento que 
o grande desafio para concessionárias e empresas que atuam no segmento é 
virtualizar as praças de pedágio, com a eliminação das barreiras físicas, para 
garantir o pagamento de pedágio sem afetar a fluidez do tráfego.

“Mas como lidar com a liberdade proporcionada pela eliminação das 
praças de pedágio, já que a tendência é haver mais fraudes?”, questiona 
o executivo. “É necessário contar com uma fiscalização eficiente para 
coibir a evasão e as fraudes, valorizando a contribuição dos que pagam 
pedágio para utilizar nossas rodovias”, afirma.

Segundo Donda, para fazer valer o direito de todos, é preciso refor-
çar a legislação, com dispositivos legais e regulamentares específicos 
para a cobrança de pedágio, adotar sistemas eficazes de fiscalização e 
punição de infratores com a devida presença ostensiva da autoridade 
pública para autuar e coibir faltas, garantir a regularização da frota na-
cional, além de investir em educação e formação cidadã.

Apesar de considerar essencial o reforço na fiscalização com a garantia 
da presença mais constante da autoridade pública para inibir e punir infra-
tores das regras de tráfego, o presidente da ABCR, Moacyr Duarte, considera 
que o Brasil tem boas experiências. Ele cita o caso da Agência de Transporte 
do Estado de São Paulo (Artesp), que coloca em prática um projeto piloto 
de cobrança de pedágio por trecho percorrido, com o uso de equipamentos 
eletrônicos de identificação veicular (tags). Outro exemplo é o Sistema Na-
cional de Identificação Automática de Veículos (Siniav), do Departamento 
Nacional de Trânsito (Denatran), que prevê o emplacamento eletrônico de 
toda a frota nacional até junho de 2015, o que permitirá o uso do sistema 
para cobrança de pedágio em fluxo livre (ou free flow, em inglês).

Controles de pesagem e de evasão  
de pedágio desafiam concessionárias
Debate sobre o gerenciamento e a fiscalização  
do tráfego rodoviário se destaca em encontro do setor

“A experiência de São Paulo vale mais como teste de tecnologia, 
e está sendo realmente positiva. Mas ainda temos muito a percorrer”, 
afirma Moacyr Duarte.

Siniav
Roberto Craveiro Rodrigues, coordenador-geral de Informatização 

e Estatística do Denatran, falou sobre a implantação do Siniav e deu 
detalhes de como empresas podem vir a utilizar o sistema para gerir a 
cobrança de pedágio.

De acordo com o técnico, as concessionárias ou empresas interes-
sadas em receber informações do sistema sobre a passagem de veícu-
los para a gestão de cobrança de pedágio deverão firmar acordos com 
o Denatran e terão acesso a dados básicos sobre o veículo que cruzar 
pórticos de identificação, desde que o proprietário do mesmo permita 
expressamente essa condição. 

O Siniav prevê, em uma primeira fase, a implantação das placas ele-
trônicas de identificação (tags) em toda a frota do País, pelos Detrans 
(Departamentos de Trânsito) estaduais e do Distrito Federal, até junho 
de 2015. Em um segundo momento, serão instaladas as antenas (ou pór-
ticos) de controle, conforme sejam firmados convênios com governos 
locais, órgãos, entidades e empresas interessadas em utilizar o sistema.

“O sistema permite a identificação de veículos irregulares, roubados, sem 
licenciamento ou com restrição de circulação, por exemplo”, indica Roberto 
Rodrigues. Além disso, o Siniav vai gerar dados estatísticos completos, que 
ajudarão no planejamento e gerenciamento do tráfego urbano e rodoviário.

Ponto a Ponto
A Artesp está implementando, desde 2011, o Ponto a Ponto, sistema 

de cobrança de pedágio adotado para proporcionar justiça tarifária em 
São Paulo. O assessor de Tecnologia da Informação da Artesp, Giovanni 
Pengue Filho, explica que o Ponto a Ponto funciona com base no sistema 
fluxo livre (free flow), e seus principais objetivos são: trazer mais efici-
ência ao sistema eletrônico de cobrança de pedágio; ampliar o número 
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de usuários pela cobrança mais justa; e promover a justiça arrecadatória 
com tarifas aplicadas conforme o uso efetivo.

Ele explica que o Ponto a Ponto está sendo testado em trechos de 
três rodovias: em Itatiba, na SP-360 – Rodovia Engenheiro Constâncio 
Cintra; em Indaiatuba, na SP-75 – Rodovia Santos Dumont; e em Jagua-
riúna, na SP-340 – Rodovia Adhemar Pereira de Barros.

Pengue Filho afirma ainda que, apesar de a praça de pedágio conti-
nuar a existir para evitar evasão, esse modelo permite racionalizar o uso 
da rodovia. “Apuramos que, em Itatiba, usuários que evitavam a rodovia 
para não pagar pedágio aderiram ao sistema de pagamento por trecho 
percorrido”, lembra.

Excesso de peso
Outra importante discussão que centralizou as atenções dos parti-

cipantes do CBR&C 2013 foi a relacionada à necessidade de reforçar os 
controles sobre o excesso de carga carregado por caminhões e carretas 
pelas estradas brasileiras.

De acordo com estudo do professor João Fortini Albano, da UFRGS 
(Universidade Federal do Rio Grande do Sul), se toda a rede pavimentada 
brasileira (que soma quase 220 mil km de extensão) estivesse protegida 
por sistemas de pesagem de veículos de carga, as diferentes esferas de 
governo deixariam de gastar mais de R$ 2 bilhões por ano para sanar 
problemas ocasionados por excesso de carga.

Durante a CBR&C, especialistas de vários países falaram sobre as 
experiências para implementar sistemas eficientes de controle de peso. 
É o caso de Bernard Jacob, vice-diretor do Departamento Científico do 
instituto IFSTTAR, da França, que tratou da experiência de seu país no 
controle da sobrecarga na pesagem em movimento.

O especialista destaca que o sistema utilizado em rodovias francesas 
tem gerado resultados com ótima precisão. Ele funciona pela utilização de 
uma rede de pórticos eletrônicos que apuram o peso dos veículos por eixo 
em plena rodovia. Caso haja sobrecarga, os pórticos registram a placa do 
veículo, que é encaminhado por autoridade rodoviária à pesagem estática 
para apuração do eventual problema. O sistema evita a necessidade de 
pesagem de todos os veículos de carga e propicia que a quase totalidade 
dos veículos parados acabe sendo flagrada com carga acima do permitido.

De acordo com Nicholas Wilks, diretor da norte-americana Kistler, o sis-
tema eletrônico de pesagem em movimento que usa a tecnologia Quartz Li-
neas tem eficácia comprovada de mais de 95% das pesagens realizadas em 
alta velocidade. O sistema permite, inclusive, cobrança de pedágio por peso 
carregado pelos veículos, o que é considerado outro fator de justiça tarifária.

Na Austrália, a experiência em adoção é o controle de peso embar-

cado nos próprios veículos, de acordo com Chris Koniditsiotis, CEO da 
Transport Certification Australia.

O problema é que, no Brasil, pelo menos entre as rodovias federais vin-
culadas ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), 
a realidade da pesagem em movimento ainda é distante. Segundo Romeu 
Scheibe Neto, coordenador-geral de Operações Rodoviárias do órgão, a 
futura rodada de licitações para a instalação de praças de pesagem do 
atual Plano Diretor Nacional Estratégico de Pesagem prevê apenas o uso 
de sistema de aferição de peso por balanças tradicionais, que exigem a 
passagem dos veículos por uma área ao largo das pistas de rodagem.

“Esse é um problema sério”, afirma o presidente da ABCR sobre a 
questão do excesso de peso dos veículos de carga. “Você tem de fiscalizar 
com eficiência para garantir que o caminhão entre na praça de pesagem, 
precisa contar com um policial rodoviário a postos para induzir o cami-
nhão a entrar... Precisaríamos que o serviço de pesagem funcionasse 24 
horas por dia. Afinal, quem pode aplicar multas por evasão é o poder 
público. A concessionária pode apenas disponibilizar os equipamentos 
de controle”, diz. 

Balanço positivo
Em entrevista à revista O Empreiteiro, o presidente da ABCR, 

Moacyr Duarte, destacou que o sistema de concessão de rodovias 
passa por um momento singular, especialmente após o governo do 
Rio Grande do Sul decidir retornar à administração pública rodo-
vias concedidas no estado. “A reversão das rodovias no Rio Grande 
do Sul (para a administração pública) é um marco importante. Os 
usuários vão poder comparar a eficiência entre os dois modelos de 
administração. Isso vai dar ânimo novo para o programa de conces-
sões, tenho certeza”, afirma o dirigente. 

Dentro dessa perspectiva, Moacyr Duarte aposta no sucesso das 
licitações de concessões de cerca de 7.000 km de rodovias federais 
pelo governo Dilma Rousseff, lançadas neste segundo semestre de 
2013, enfatizando que os projetos a ser concedidos à iniciativa pri-
vada incluem planos de obras muito extensos e importantes.

Sobre o 8º CBR&C - Congresso Brasileiro de Rodovias & Con-
cessões, o dirigente avaliou: “O evento foi muito importante, pois 
nos permitiu discutir novas tecnologias para o setor e tratarmos de 
questões relevantes, como a qualidade dos pavimentos, o problema 
do excesso de peso no transporte de cargas, ou soluções interes-
santes como o asfalto-borracha. Além disso, pudemos debater os 
novos e futuros modelos de concessões de rodovias, a cobrança de 
pedágio sem as praças físicas e outros temas que afetam o setor”, 
conclui Moacyr Duarte.
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Rodovia no Espírito Santo terá 50%  
de duplicação até 2019
Primeiro ano de concessão visa recuperar  
as condições mínimas de segurança

Nara Faria

A rodovia BR-101, no trecho que se inicia no estado da Bahia, no km 
939,4 até a divisa dos estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, 
recebe as primeiras obras de recuperação e revitalização, que de-

vem perdurar por 12 meses após o trecho ter sido entregue à concessio-
nária privada, por meio da licitação realizada no início de 2012. O início 
das obras aconteceu em maio de 2013, após a assinatura do contrato.

O trecho de 475,9 km foi entregue para a administração do Con-
sórcio Rodovia da Vitória – formado pelas empresas Ecorodovias e SBS 
Engenharia e Construções. 

Da extensão total da rodovia, 390,4 km são de pista simples, 52,4 km 
de pista simples com faixa adicional (3ª faixa) e 33,1 km de pista dupla 
com barreira do tipo New Jersey.

A meta é que 50% da rodovia, que corresponde a 235,7 km, esteja du-

plicada até o 6º ano de concessão.  Ao fim do 10º ano, mais de 90% da ro-
dovia estará duplicada, conforme cronograma estabelecido pela concessio-
nária.  O restante será entregue até o final da concessão, que é de 25 anos.

Já a cobrança do pedágio nas sete praças previstas para ser instaladas 
no trecho começam a valer no prazo de um ano do início da concessão, em 
maio de 2014. Os valores vão variar de R$ 1,60 a R$ 3,70. Durante todo 
o período de concessão, estão previstos investimentos de R$ 3,2 bilhões.

Andamento das obras
Atualmente, mais de 430 profissionais estão empenhados nos tra-

balhos de recuperação inicial da BR-101. O gerente de engenharia da 
Eco101, empresa controlada pela Ecorodovias, Luís Salvador, explica que 
quatro equipes estão trabalhando na recuperação, reconstituindo as 
condições mínimas de segurança. 

Serão instaladas ainda placas ao longo da rodovia, feita a recu-
peração do pavimento com microrrevestimento asfáltico em diversos 
trechos, sinalização horizontal (faixas centrais e de bordo) e renovação 
das placas de sinalização vertical. 

Luís Salvador, gerente de 
engenharia da Eco101
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Í n d i c e  d e  A n u n c i a n t e s

Andaimes Urbe 43

CAT 6 e 7

Conexpo 2014 3ª capa

CPFL Serviços 53

Equipo Mining 2014 18 e 19

Expoestádio 31

Fôrma Fácil 14 e 15

Intertechne 35

Itubombas 41

John Deere 11

Liebherr Brasil 2ª capa

Marko 25

Mega 27

Pottencial Seguradora 33

RAM 250 21

Regional Telhas 37

SH 4ª capa

Transoft Solutions 45

Uon Engenharia 9

XCMG Brasil 23

R$ 3,2 bilhões estão previstos para 
as obras ao longo de 25 anos

São 90 trabalhadores nos serviços de pavimentação, 140 nas cons-
truções de praças de pedágio, 140 em conservação rodoviária, 20 nos 
trabalhos de sinalização, 6 em manutenção eletroeletrônica, 10 na cons-
trução de passarela em Conceição da Barra (km 32 da BR-101) e 30 nos 
serviços de drenagem. Para realizar esses serviços, a Eco101 conta ainda 
com mais de 10 fornecedores subcontratados. 

Ao final deste período, estarão implantados 12 postos de ser-
viço de atendimento ao usuário, 12 ambulâncias (sendo 4 UTIs e 8 
normais), 18 guinchos (6 para veículos pesados e 12 para veículos 
leves), 3 caminhões-boiadeiro para o recolhimento dos animais, 3 
carros-pipa, 7 praças de pedágio, 4 km de ruas laterais e 4 passare-
las em trechos urbanos. 

Na área administrativa da empresa, já estão contratados 34 pro-
fissionais e a concessionária está selecionando outros 204 para atuar 
nos guinchos, inspeções de tráfego e outros serviços de atendimento ao 
usuário, que começam a ser oferecidos em novembro. Em 2014, serão 
efetuadas as contratações para a área de arrecadação.

Mais adiante 
A partir de maio de 2014 até maio de 2018, será feita a recuperação 

estrutural do pavimento da pista existente, com obras de reforço, drena-

gem e a reconstrução do que for necessário. De maio de 2015 até maio 
de 2019, deverá ser concluída a duplicação dos 235 km da rodovia entre 
João Neiva e Safra. Até 2023, toda a rodovia estará duplicada. 

Está  prevista a construção de 19 passarelas para pedestre ao longo 
da rodovia. Serão 36 km de vias marginais, priorizando cidades onde há 
interferências  do tráfego rodoviário com o urbano, considerado pelo en-
genheiro da Eco101 a principal dificuldade das obras. “Para isso estamos 
buscando alternativas de contornos que interfiram cada vez menos no dia 
a dia da população”, afirma. 

Além disso, 32 intersecções em desnível e 24 novas rotatórias serão ins-
taladas ao longo do trecho. “No total são aproximadamente 77 obras de artes 
especiais – incluindo pontes, viadutos e passarelas que serão revitalizadas, re-
ceberão pintura e sinalização”, contabiliza o engenheiro Luis Salvador.

O trecho de Iconha receberá um contorno, já com pista duplicada. 
Estão previstas ainda retificações de traçado em 10 trechos, visando re-
duzir o número de acidentes na rodovia. 

A BR-101 é próxima ao litoral e seu traçado passa perto do Porto de 
Vitória, com vocação para commodities e cargas gerais. Ela passa ainda 
pela ArcelorMittal Tubarão e por uma fábrica de celulose da Fibria na ci-
dade de Aracruz. Na Bahia, o trecho se encerra no município de Mucuri, 
onde a Suzano produz celulose.
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